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COORDENAÇÃO EXECUTIVA 

 

 

1 DESCRIÇÃO SUMÁRIA 

 
A Coordenadoria de Monitoramento, Acompanhamento, Aperfeiçoamento e Fiscalização do 

Sistema Carcerário do Tribunal de Justiça do Maranhão (UMF), tem como uma de suas principais 

diretrizes de trabalho a promoção da articulação das diversas instituições governamentais e não 

governamentais que atuam nas mais diferentes áreas que compõem o conjunto de ações na área da 

execução penal. 

 
A realização de reuniões interinstitucionais, como a do Núcleo de Monitoramento Carcerário 

(GMF), campanhas, audiências públicas, eventos e constituem parte do planejamento estratégico 

elaborado pela UMF afim de que, junto aos Poderes Públicos e sociedade civil organizada, possa atuar na 

busca pelo aprimoramento do sistema carcerário maranhense. 

 

 

 

 
2 PARTICIPAÇÕES EM REUNIÕES 

 

 

 

JANEIRO 

Nº. DATA ASSUNTO PARTICIPANTES LOCAL 

01 08 
Reunião para tratar dos novos desafios 

para as Apac’s em 2020 

Secretário da SEAP, Dr. 

Murilo, Unidade de 

Monitoramento do Sistema 

Carcerário e Presidentes das 

Apac’s do Maranhão 

SEAP 

02 09 
Programa de Atenção à Saúde Mental 

do Maranhão 

Juiz Fernando Mendonça, 

Coordenadora da EAP SEA 

Janet Valois, Coordenadora 

do Justiça Presente CNJ 

Cláudia Gouvêa, servidores 

do judiciário 

2VEP 

03 10 Reunião com o GT Biometria 

Coordenador de Atendimento 

Givalnido Marques, 

Coordenadora de Patrimônio 

do TJMA Fernanda, Chefe do 

Programa Começar de Novo 

Ana Lúcia, servidores da 

SEAP Olavo, Denis e 

Luciano. 

UMF 

04 10 
Reunião para tratar do treinamento 

SEEU 

Coordenador de Atendimento 

Givalnido  Marques, 

Servidores Wendel, Wilame, 

Diogo e Daniel. 

UMF 

05 13 
Reunião do Programa Saúde Mental 

do Maranhão 

Juiz Fernando Mendonça, 

Coordenadora da EAP SEA 
2ª VEP 



Janet Valois,  Patricia da 

DPE, Paulo Guilherme, 

Psicólogo da UMF/TJMA, 

Coordenadora do Justiça 

Presente CNJ Cláudia 

Gouvêa, servidores do 

judiciário 

06 13 
Reunião na Apac de São Luis com a 

Presenca do Conselho Fiscal 

Presidente, funcionários e 

membros do conselho fiscal 

da Apac 

APAC SÃO LUIS 

07 16 

Implantação da Unidade Produtiva no 

Estado pela Associação Cooperativista 

Maranhense Cuxá, instalada na 

Unidade Feminina de São Luis 

Ariston Apoliano (UMF-

TJMA), Ana Lucia (PCN-

UMF), Cludia Gouveia 

(Programa Justiça Presente),  

Patricia Maranhão 

(Associação Maranhense de 

Mulheres Empresárias), Higor 

Cauer (Advogado da 

Humanitas 360) e Adriana 

(Representante da Humanitas 

360) 

2ª VEP 

08 16 
Reunião para tratar do treinamento 

SEEU 

Artur Darub, Secretário Geral 

da ESMAM Coordenador de 

Atendimento Givanildo 

Marques, Servidores Wendel 

Pinto, Wilame, Diogo Gaspar 

e Daniel 

ESMAM 

09 16 
Apresentação das Ações da Humanitas 

360 no Maranhão 

Representantes do Judicário, 

MPE, DPE, Governo, CNJ, 

Empresários e Sociedade 

Civil Organizada. 

PALÁCIO DOS LEÕES 

10 16 Parceria  Humanitas 

Juiz Fernando Mendonça,  

Ariston Apoliano 

Coordenador Executivo 

UMF,  Ana Lúcia Chefe do 

Programa Começar de Novo 

TJMA,Cláudia Gouveia 

Justiça Presente, Kelly 

Carvalho  Secretária de 

Humanização da SEAP, 

Coronel Augusta, Fabio 

Nahuz Presidente da 

Sinduscon, Ana Medonça 

Secretária Estadual da 

Mulher, Nayra Monteiro 

Secretária Adjunta da Mulher, 

Bruno Costa Gestor SEAP, 

Higor Cauê Assessor Juridico 

da Humanitas , Raisa Martins 

Consultora da Humanitas e 

Adriana Representante da 

Humanitas 360 no Maranhão, 

Patricia Maranhão Presidente 

da Associação de Mulheres 

Empresárias e Empresárias 

Local. 

Palácio dos Leões 

11 17 

Construçao do Fluxo da Lei 

10.182/2014 – Vaga de trabaho para 

Apenados e Egressos do Sistema 

Prisional 

Ana Lucia Araújo- Programa 

Começar de Novo   , Cláudia 

Gouveia- Justiça Presente,  

Bruno- Gestor de 

Humanização,  Tiago- Setor 

de Licitação  e Maira  Dutra- 

Reintegração 

SEAP 

12 17 Reunião com o Grupo Biometria 

Ariston Apoliano, 

Coordenador Executivo da 

UMF, Fernanda Lindoso, 

Chefe de Patrimonio TJMA, 

UMF 



Ana Lucia, Chefe do 

Programa Começar de Novo e 

Denis Garçês, Assessor da 

SEAP. 

13 20 Parceria  Humanitas 

Juiz Marcio Brandão, Ana 

Lúcia Chefe do Programa 

Começar de Novo 

TJMA,Cláudia Gouveia 

Justiça Presente, Higor Cauê 

Assessor Jurídico da 

Humanitas, Raisa Martins 

Consultora da Humanitas e 

Adriana Representante da 

Humanitas 360 no Maranhão 

VEP 1 

14 20 Parceria  Humanitas 360 

Ana Medonça Secretária 

Estadual da Mulher, Nayra 

Monteiro Secretária Adjunta 

da Mulher,Ana Lúcia Chefe 

do Programa Começar de 

Novo TJMA,Cláudia Gouveia 

Justiça Presente, Cibele 

Assessora da SEMU,  Raisa 

Martins Consultora da 

Humanitas e Adriana 

Representante da Humanitas 

360 no Maranhão. 

SEMU 

15 22 Parceria  Humanitas 

Ana Medonça Secretária 

Estadual da Mulher, Nayra 

Monteiro Secretária Adjunta 

da Mulher,Ana Lúcia Chefe 

do Programa Começar de 

Novo TJMA,Cláudia Gouveia 

Justiça Presente, Cibele 

Assessora da SEMU, Higor 

Cauê Assessor Jurídico da 

Humanitas, Raisa Martins 

Consultora da Humanitas e 

Adriana Representante da 

Humanitas 360 no Maranhão, 

Patricia Maranhão Presidente 

da Associação de Mulheres 

Empresárias AME e 

Empresárias Local. 

SEMU 

16 23 Parceria  Humanitas 360 

Dr.Alberto Bastos- Defensor 

Geral,  Promotor Pedro 

Lino,,Ana Lúcia Chefe do 

Programa Começar de Novo 

TJMA,  Higor Cauê  

Advogado da H360. 

DPE 

17 24 GAPP e Cronograma 2020 

Juiza Tereza Nina 

(Coordenadora GAPP), Juiz 

Rodrigo Nina, Ariston (UMF) 

e Larissa (Divisão Jurídica 

UMF) 

UMF 

18 28 
Reunião com a Coordenação de Saúde 

da SEAP 

SEAP (Ana Paula, 

Guilherme, Marçalina e 

Joaldo Soares) e UMF 

(Ariston Apoliano e Paulo 

Guilherme) 

SEAP 

19 30 
Revisão do Fluxo para Implementação 

da Lei. 10.182-14 e Minuta do Decreto 

UMF, SEAP, EMAP,CASA 

CIVIL, JUSTIÇA 

PRESENTE,  SSP,  

SECID,SAF,  SEMA, 

SEPLAN, SEPE, SEDIPOP, 

SEIR,  AGEM, SECAP, SES 

Central de Alternativas Penais 



FEVEREIRO 

Nº. DATA ASSUNTO PARTICIPANTES LOCAL 

20 06 
Reunião com o Conselho Penitenciário 

e Equipe Multiprofissional da APAC 

UMF/TJMA, Conselho 

Penitenciário,e Diretoria da 

APAC 

APAC São Luis 

21 14 

Reunião para discutir a participação 

das Secretárias Municipais no 

Monitoramento do Plano Decenal 

Municipal de Atendimento 

SocioEducativo em Meio Aberto de 

São Luis e sua Implementação 

Secretário de Governo da 

Prefeitura (casa Cívil), Juiz 

Dr. Costa, Josenae Froes, 

Cláudia Gouvéia 

Prefeitura Municipal de São Luis 

22 17 

Reunião para construir parcerias para a 

realização de cursos 

profissionalizantes para adolescentes 

em conflito com a Lei que estão 

cumprindo medidas socioeducativas 

em meio aberto 

Juís Dr. Costa, Reitor do 

IEMA, Jonathan Almeida e 

Supervisora do Programa 

Justiça Presente, Cláudia 

Gouvéia 

FORUM 

23 18 
Reunião para realinhar as ações do 

Programa Justiça Presente 

Secretária Adjunta de 

Humanização da SEAP, 

Supervisora de Reintegração 

Social, Coordenadora da 

CIAPIS e Supervisóra do 

Justiça Presente no Maranhão 

SEAP 

MARÇO 

Nº. DATA ASSUNTO PARTICIPANTES LOCAL 

24 4 
Reunião de apresentação da nova 

consultora de Audiência de Custódia. 

Des. Froz, Ariston Apoliano 

(Coord. Executivo da UMF), 

Cláudia Gouvéia 

(PNUD/CNJ), Ana Lucia 

(Chefe da Divisão do 

Programa Começar de 

Novo/UMF) e Maressa 

(Consultora da Audiência de 

Custódia) 

Gabinete do Des. Froz 

Sobrinho 

25 11 
Reunião do Grupo de Trabalho PAI-

MA 

Dr. Frnando Mendoça (Juz da 

2ª VEP), Dr. Pedro Lina 

(MPMA), Cláudia Gouveia 

(PNUD/CNJ), Claudionor 

Silva ((NPP), Janete Valois 

(EAO/SES),Bruna (2ª VEP), 

Cassia (2ª VEP), Dra. Rosana 

(DPE/MA) e Paulo 

Guilherme (UMF/TJMA) 

2ª VEP 

26 23 
Reunião para tratar da Unidade 

Prisional de Bacabal. 

Juíza Gláucia Ellen, 

Secretário Murilo Andrade da 

SEAP, Adjunta Kelly, 

Adjunto Francisco Barradas 

Webconferência 

27 23 
Reunião para tratar Unidade Prisional 

de Itapecuru-Mirim 

Juíza Mirela Freitas, 

Promotor André, Defensora 

Karla, Diretor Jorge e 

Servidores da SEAP 

Webconferência 

28 23 

1ª Reunião por meio da 

Webconferencia para traçarmos 

medidas de minimizar os efeitos do 

covid-19 dentro da Unidade Prisionais  

Servidores da UMF/TJMA Webconferência 

29 25 

2ª Reunião por meio da 

Webconferencia para traçarmos 

medidas de minimizar os efeitos do 

covid-19 dentro da Unidade Prisionais 

 

 

Servidores da UMF/TJMA Webconferência 



ABRIL 

Nº. DATA ASSUNTO PARTICIPANTES LOCAL 

30 8 

Videoconferência para 

alinhamento da Resolução 307 do 

CNJ (Politica de Atenção ao 

Egresso 

Começar de Novo (UMF) 

e Cláudia Gouveia 

(PNUD/CNJ) 

Webconferência 

31 20 
1ª Reunião do Comitê Covid-10 - 

Prisões 

Murilo Andrade (Sec. Da 

SEAP), Promotor de 

Justiça Pedro Lino (Pres. 

do Conselho Penite.), 

Defensor Público Bruno 

Dixon, Cláudia Couveia 

(Coordenadora Estadual 

do Justiça Presente. 

Webconferência 

32 28 
2ª Reunião do Comitê Covid-10 - 

Prisões 

Murilo Andrade (Sec. Da 

SEAP), Promotor de 

Justiça Pedro Lino (Pres. 

do Conselho Penite.), 

Defensor Público Bruno 

Dixon, Cláudia Couveia 

(Coordenadora Estadual 

do Justiça Presente e Dr. 

Gladiston Cutrim (Juiz 

Corregedor) e Servidores 

da UMF 

Webconferência 

33 29 1ª Reunião Comitê Socioeducativo 

Juiz José dos Santos 

Costa, Coordenadora do 

Programa Justiça Presente 

Cláudia Gouveia,  

Secretário de Estado 

Francisco Gonçalves, 

Lissandra Leite. Secretária 

Adjunta dos Direitos da 

Criança e do Adolescente 

na Sec. de Direitos 

Humanos e Participação 

Popular-SEDIHPOP, 

Presidente da Funac 

Sorimar Sabóia, Thaís 

Guterres (Representante da 

SEMCAS), servidores da 

UMF, TJMA e FUNAC. 

Webconferência 

34 30 
3ª Reunião do Comitê Covid-19 - 

Prisões 

Sec. Murilo Andrade, Juiz 

da 1ª Vara de Execuções 

Criminais Márcio 

Brandão, Juiz Auxiliar 

Rommel Cruz, Promotor 

de Justiça Willer Gomes, 

Coordenador do Núcleo de 

Execução Penal, Defensor 

Público Bruno Dixon, 

Coordenadora Estadual do 

Justiça Presente CNJ, 

Cláudia Gouveia, 

Consultora Estadual de 

Audiência de Custódia, 

Programa Justiça Presente, 

CNJ, Maressa de Proença 

Webconferência 



e Servidores da UMF 

MAIO 

Nº. DATA ASSUNTO PARTICIPANTES LOCAL 

35 05 
1ª Reunião CNJ Justiça Presente, 

UMF, TJMA e CGJ 

Des Froz Sobrinho, Juiz 

Fernando Mendonça, Juiz 

José dos Santos Costa, 

Juiz Corregedor Gladiston 

Cutrim,, Coordenadora do 

Programa Justiça Presente 

Cláudia Gouvia,  

Consultora do Justiça 

Presente Maressa Proênça, 

Servidor UMF. 

Webconferência 

36 06 Reunião CNJ com a  UMF e CGJ 

Juiz Fernando Mendonça, 

Juiz José dos Santos 

Costa, Juiz Corregedor 

Gladiston Cutrim, 

Coordenadora Estadual do 

Justiça Presente CNJ, 

Cláudia Gouveia, 

Consultora do CNJ 

Maressa Proênça e 

servidor UMF 

Webconferência 

37 07 Reunião com servidores da UMF 

Ariston Apoliano, Larissa 

Soares, Carlos Vilar, 

Victor de Lima e EPJ 

SEAP Geovana Hernandez 

Webconferência 

38 07 
4ª Reunião Comitê Covid-19 

Prisões   

Presentes: Secretário 

Murilo Andrade, Juiz 

Fernando Mendonça, 

Promotor Pedro Lino e 

servidor da UMF 

Webconferência 

39 07 
Reunião DEPEN com servidores 

da UMF 

Presentes: Ariston 

Apoliano e Flávia 

Miranda. 

Webconferência 

JUNHO 

Nº. DATA ASSUNTO PARTICIPANTES LOCAL 

40 15 1ª Reunião GMF 2020 

Membros do TJMA, 

Defensoria Publica, 

MPMA, Equipe da UMF 

Webconferência 

41 23 

Palestra sobre o papel do Estado 

no combate à tortura no sistema 

prisional 

Dr. Murilo Andrade 

(SEAP) 

Dr. Marcelo Moreira 

(Coordenador da UMF 

Webconferência 

JULHO 

Nº. DATA ASSUNTO PARTICIPANTES LOCAL 

42 03 

Posse do Des. Marcelo Carvalho 

como Conselheiro Titular do 

Conselho Penitenciário do 

Maranhão (Copen) e Posse do Juiz 

Marcelo Moreira como 

Conselheiro Suplente do Copen 

Membros do TJMA e 

membros do Copen 
Webconferência 

43 08 
Reunião para tratar sobre a 

pandemia no sistema 

Juizes das Comarcas de 

Timon, Imperatriz e São 
Webconferência 



socioeducativo Luis e membros da UMF 

44 15 

Webnário Regional sobre o 

enfrentamento à Covid-19 no 

sistema penal e socioeducativo 

Juiz Marcelo Moreira 

(UMF) e Juiz José dos 

Santos Costa (2ª Vara da 

Infancia da capital) 

Webconferência 

45 22 
Inspeção na Unidade Prisional São 

Luis 4 

Juiz Coord. Subst. da 

UMF, Marcelo Moreira, 

Juiz da 1ª VEP, Marcio 

Brandão, Dalton Melo 

(Div. Tec. UMF), Wendel 

Rodrigues (Div. Juridica 

UMF) e Maiara (Sec. Da 

1ª VEP). 

UPSL4 

AGOSTO 

Nº. DATA ASSUNTO PARTICIPANTES LOCAL 

46 04 

Visita do Grupo de Monitoramento 

do Sistema Carcerário (UMF) à 2ª 

VEP 

Juiz Coord. Subst. da 

UMF, Marcelo Moreira; 

Coord. Executiva da UMF, 

Thais Muniz, a chefe da 

Divisão de Assistência 

Jurídica, Nery Paiva; a 

secretária administrativa 

da UMF, Luciana Braga; a 

supervisora de 

Reintegração Social, 

Maíra Dutra;  e o 

supervisor de Monitoração 

Eletrônica, Márcio Reis 

2ª VEP dea Comarca de 

são Luis 

47 06 

Visita do PCN ao Forum José 

Sarney – Projero Digitalizar Já – 

Fiscalização de Convênio 

Chefe do PCN Perla 

Milhomem, Flavia 

Miranda e Jercenilde 

Cunha 

Forum José Sarney – São 

Luis 

48 24 
Inspeção na Unidade Prisional de 

Rosário - UPROS 

Juiz Coord. Subst. da 

UMF, Marcelo Moreira, 

Dalton Melo (Div. Tec. 

UMF), Wendel Rodrigues 

(Div. Juridica UMF)  

Unidade Prisional de 

Rosário - UPROS 

49 24 
Inspeção na Unidade Prisional de 

Itapecuru-Mirim - UPITP 

Juiz Coord. Subst. da 

UMF, Marcelo Moreira, 

Juiza Mirella Cezar, 2ª 

Vara de Itapecuru, Dalton 

Melo (Div. Tec. UMF), 

Wendel Rodrigues (Div. 

Juridica UMF) 

Unidade Prisional de 

Itapecuru-Mirim - 

UPITP 

50 25 

Inspeção na Associação de Proteção e 

Assistência aos Condenados de 

Itapecuru Mirim  (APAC) 

Juiz Coord. Subst. da 

UMF, Marcelo Moreira, 

Juiza Mirella Cezar, 2ª 

Vara de Itapecuru, Dalton 

Melo (Div. Tec. UMF), 

Wendel Rodrigues (Div. 

Juridica UMF) 

Associação de 

Proteção e Assistência 

aos Condenados de 

Itapecuru Mirim  

(APAC) 

51 26 
Inspeção na Unidade Prisional de 

Chapadinha - UPCHA 

Juiz Coord. Subst. da 

UMF, Marcelo Moreira, 

Dalton Melo (Div. Tec. 

UMF), Wendel Rodrigues 

(Div. Juridica UMF) 

Unidade Prisional de 

Chapadinha - UPCHA 



52 27 
Inspeção na Unidade Prisional de 

Tutoia - UPTTA 

Juiz Coord. Subst. da 

UMF, Marcelo Moreira, 

Dalton Melo (Div. Tec. 

UMF), Wendel Rodrigues 

(Div. Juridica UMF) 

Unidade Prisional de 

Tutoia - UPTTA 

SETEMBRO 

Nº. DATA ASSUNTO PARTICIPANTES LOCAL 

53 01 
Reunião para tratar sobre a 

implantação do escritorio social 

Thais Muniz (Coord. 

Executiva da UMF), 

Cláudia Gouveia 

(Coordenadora Estadual 

do Fazendo Justiça) e 

Equipe da Divisão 

Começar de Novo da UMF 

UMF 

54 03 

Reunião do Programa Fazendo 

Justiça do CNJ. 

Pauta: Documentação 

Equipe do Programa 

Fazendo justiça, Membros 

da Divisão Começar de 

Novo e agentes envolvidos 

com o tema 

Webconferência 

55 10 

Visita da Divisão Começar de 

Novo (UMF) na fábrica de 

colchões e na Lavanderia, no 

Complexo Penitenciário de 

Pedrinhas 

Equipe da Divisão 

Começar de Novo (UMF), 

Coordenadora Executiva 

da UMF e representantes 

de Trabalho e renda da 

SEAP 

Complexo 

Penitenciário de 

Pedrinhas 

56 14 

Inspeção na FUNAC - Centro 

Socioeducativo de Internação Região 

dos Cocais – TIMON 

Juiz Coord. Subst. da 

UMF, Marcelo Moreira, 

Dalton Melo (Div. Tec. 

UMF), Wendel Rodrigues 

(Div. Juridica UMF 

Centro Socioeducativo 

de Internação Região 

dos Cocais de Timon 

57 14 

Inspeção na FUNAC- Centro 

Socioeducativo de Semiliberdade – 

TIMON 

Juiz Coord. Subst. da 

UMF, Marcelo Moreira, 

Dalton Melo (Div. Tec. 

UMF), Wendel Rodrigues 

(Div. Juridica UMF 

Centro Socioeducativo 

de Semiliberdade de 

Timon 

58 15 
Inspeção na Penitenciaria Regional de 

Timon 

Juiz Coord. Subst. da 

UMF, Marcelo Moreira, 

Dalton Melo (Div. Tec. 

UMF), Wendel Rodrigues 

(Div. Juridica UMF 

Penitenciaria Regional 

de Timon 

59 16 
Inspeção na Unidade Prisional de 

Timon 

Juiz Coord. Subst. da 

UMF, Marcelo Moreira, 

Dalton Melo (Div. Tec. 

UMF), Wendel Rodrigues 

(Div. Juridica UMF 

Unidade Prisional de 

Timon 

60 16 
Inspeção na Unidade Prisional de 

Caxias - UPCAX 

Juiz Coord. Subst. da 

UMF, Marcelo Moreira, 

Dalton Melo (Div. Tec. 

UMF), Wendel Rodrigues 

(Div. Juridica UMF 

Unidade Prisional de 

Caxias - UPCAX 

61 17 
Inspeção na Unidade Prisional de 

Codó - UPCDO 

Juiz Coord. Subst. da 

UMF, Marcelo Moreira, 

Dalton Melo (Div. Tec. 

UMF), Wendel Rodrigues 

(Div. Juridica UMF 

Unidade Prisional de 

Codó - UPCDO 

62 18 
Inspeção na Unidade Prisional de 

Coroatá - UPCRA 

Juiz Coord. Subst. da 

UMF, Marcelo Moreira, 

Juiza da 1ª Vara de 

Unidade Prisional de 

Coroatá - UPCRA 



Coroatá, Anelise Reginato, 

Dalton Melo (Div. Tec. 

UMF), Wendel Rodrigues 

(Div. Juridica UMF 

OUTUBRO 

Nº. DATA ASSUNTO PARTICIPANTES LOCAL 

63 01 Reunião na CIAPIS 

Equipe do Programa 

Começar de Novo – 

UMF/TJMA, supervisoras 

do setor Psicossocial e 

Reintegração Social da 

SEAP e Assistentes 

Sociais da Defensoria 

Pública 

CIAPS 

64 01 Visita à SEAP 

Thais Muniz (UMF), 

Luciana Braga (UMF), 

Cláudia Gouveis (CNJ), 

Kelly Carvalho (SEAP), e 

Murilo Andrade (SEAP) 

SEAP 

65 06 

Organização para a implantação da 

Rede de Atenção à Pessoa Egressa do 

Sistema Penitenciário – RAESP 

Equipe da Divisão 

Começar de Novo, 

Supervisora da 

Reintegração Social e 

Cláudia Goveia, 

(Coordenado Estadual do 

Fazendo Justiça) 

SEAP 

66 08 
Reunião interinstitucional do Comitê 

da Diversidade 

Desembargadores do TJMA, 

Coord. do Comitê de 

Diversidade, juiz Marco 

Adriano Ramos Fonseca, 

Juíza Elaile Silva Carvalho 

(Coord. Adjunta do Comitê 

de Diversidade do TJMA), 

Membros do Comitê de 

Diversidade do TJMA. 

Coord. Estadual da Mulher 

em Situação de Violência 

Doméstica e Familiar – 

CEMULHER/TJMA, 

representada pela Juíza 

Auxiliar Lidiane Melo; 

Coordenadora Executiva da 

UMF Thaís Muniz; Coord. da 

Infância e Juventude, 

representada pela Secretária 

da Coordenadoria, Teresa 

Feitosa. 

Webconferência 

67 08 

Visita na Unidade Prisional Feminina 

para acompanhar as internas inseridas 

no Projeto Digitalizar Já e 

acompanhar as internas na produção 

da Cooperativa Cuxá. 

Thais Muniz (UMF), Perla 

Rocha (UMF), Luciana 

Braga (UMF), Cláudia 

Gouveia (CNJ), Kelly 

Carvalho (SEAP), Karla 

Dutra (SEAP), Anderson 

Gomes (SEAP) e Wilma 

Diniz (SEAP) 

Unidade Prisional 

Feminina 

68 13 Visita à Funac Equipe da UMF FUNAC 

69 14 2ª Reunião GMF 2020 Membros do TJMA, Webconferência 



Defensoria Pública, 

Representantes do CNJ, 

MPMA, Equipe da UMF 

70 19 
Inspeção na Unidade Prisional de 

Porto Franco 

Juiz Coord. Subst. da 

UMF, Marcelo Moreira, 

Thais Muniz (Coord. 

Executiva da UMF) 

Dalton Melo (Div. Tec. 

UMF), Wendel Rodrigues 

(Div. Juridica UMF) e 

equipe da Unidade 

Prisional 

Unidade Prisional de 

Porto Franco 

71 21 a 23 
Reuniões preparatórias para pactuação 

do Programa Fazendo Justiça (CNJ), 

Agentes no ambito 

Estadual envolvidos no 

Programa Fazendo Justiça, 

do CNJ 

Webconferência 

72 26 
Reunião do Comitê Interinstitucional 

de Combate ao Covid-19 

Membros do TJMA, 

Representantes do CNJ, 

Defensoria Pública, 

MPMA, OAB, Seap e 

Equipe da UMF 

Webconferência 

73 27 
Reunião para discutir sobre 

documentação de pessoas presas 

Equipe da Divisão 

Começar de Novo 

(UMF/TJMA), 

Supervisora  e Assessora 

do Setor Psicossocial da 

SEAP 

UMF 

NOVEMBRO 

 DATA ASSUNTO PARTICIPANTES LOCAL 

74 05 

Reunião de Articulação da Rede de 

Atenção ao Egresso do Sistema 

Prisional do Estado do Maranhão - 

RAESP MA 

Coordenadora Estadual do 

Programa Fazendo 

Justiça/CNJ, Membros da 

UMF, representantes da 

RAESP e diversos atores do 

Poder Público e sociedade 

civil. 

Webconferência 

75 05 

Visita do Coordenador do 

DMF/CNJ, Dr. Luis Lanfredi à 

CIAPS 

Coordenador do DMF/CNJ, 

Dr. Luis Lanfredi, 

Coordenadora Estadual do 

Fazendo Justiça, equipe 

UMF e equipe Seap 

CIAPS 

76 06 

Visita do Coordenador do 

DMF/CNJ, Dr. Luis Lanfredi à 

Central de Custódia 

Coordenador do DMF/CNJ, 

Dr. Luis Lanfredi, 

Coordenadora Estadual do 

Fazendo Justiça, equipe 

UMF e equipe Seap 

Central de Custódia 

77 12 Reunião Humanitas 360 

UMF, SEAP e a 

Coordenadora Estadual do 

Programa Fazendo 

Justiça/CNJ 

SEAP 

78 17 Reunião GT PAI 

Juiz Fernando Mendonça, 

Coordenadora Executiva 

da UMF, Coordenadora 

Estadual do Programa 

Fazendo Justiça/CNJ, 

Membros da UMF e da 

SEAP 

SEAP 

 



3. REGISTRO FOTOGRÁFICO 

 

 
Reunião para tratar dos novos desafios para as Apac’s em 2020 – 

08/01/2020 

 
Reunião na Apac de São Luis com a Presenca do Conselho Fiscal – 

13/01/2020 

 
Reunião para tratar do treinamento SEEU – 16/01/2020 

 
Apresentação das Ações da Humanitas 360 no Maranhão – 

16/01/2020 

 
Parceria  Humanitas – 16/01/2020 

 
 

Parceria  Humanitas – 22/01/2020 

 
Reunião com o Conselho Conselho Penitenciário e Equipe 

Multiprofissional da APAC 06/02/2020 

 
Reunião para realinhar as ações do Programa Justiça Presente 

18/02/2020 

 
 



 
1ª Reunião GMF 2020 – 15/06/2020 

 
Palestra sobre o papel do Estado no combate à tortura no 

sistema prisional – 23/06/2020 

 
Posse do Des. Marcelo Carvalho como Conselheiro Titular 

do Conselho Penitenciário do Maranhão (Copen) e Posse 

do Juiz Marcelo Moreira como Conselheiro Suplente do 

Copen – 03/07/2020 

 
Reunião para tratar sobre a pandemia no sistema 

socioeducativo – 08/07/2020 

 
Webnário Regional sobre o enfrentamento à Covid-19 no 

sistema penal e socioeducativo – 15/07/2020  
Inspeção na Unidade Prisional São Luis 4 – 22/07/2020 

 
 Visita da UMF à 2ª VEP – 04/08/2020 

 
Visita do PCN ao Forum José Sarney – Projeto Digitalizar Já 

– Fiscalização de Convênio – 06/08/2020 



 
Inspeção na Unidade Prisional de Rosário – UPROS – 

24/08/2020 

 

 
Inspeção na Unidade Prisional de Itapecuru-Mirim – UPITP – 

24/08/2020 

 
Inspeção na Associação de Proteção e Assistência aos 

Condenados de Itapecuru Mirim  (APAC) – 25/08/2020 

 
Inspeção na Unidade Prisional de Chapadinha – 

UPCHA – 26/08/2020 

 
Inspeção na Unidade Prisional de Tutóia – UPTTA – 

27/08/2020 

 
Reunião para tratar sobre a implantação do escritorio social – 

01/09/2020 

 

 
Reunião da Divisão Começar de Novo (UMF).– 

03/09/2020 

fff ff  

 

Visita da Divisão Começar de Novo (UMF) na fábrica de 

colchões, no Complexo Penitenciário de Pedrinhas – 

10/09/2020 



 

 
Inspeção na FUNAC - Centro Socioeducativo de Internação 

Região dos Cocais – TIMON – 14/09/2020 

 

FUNAC- Centro Socioeducativo de Semiliberdade – TIMON 

– 14/09/2020 

 

 
Inspeção na Penitenciaria Regional de Timon 15/09/2020 

 
Inspeção na Unidade Prisional de Timon – 16/09/2020 

 

Inspeção na Unidade Prisional de Caxias – UPCAX – 

16/09/2020 

 

Inspeção na Unidade Prisional de Codó – UPCDO – 

17/09/2020 

 

 

Inspeção na Unidade Prisional de Coroatá – UPCRA – 

18/09/2020 

 

Visita à SEAP – 01/10/2020 



 

Reunião na CIAPS – 01/10/2020 

Implantação da Rede de Atenção à Pessoa Egressa do Sistema 

Penitenciário – RAESP – 06/10/2020 

 

 

 

Visita na Unidade Prisional Feminina – Projeto Digitalizar 

Já e Cooperativa Cuxá – 08/10/2020 

 

 

Reunião interinstitucional do Comitê da Diversidade – 

08/10/2020 

 

Visita à Funac – 13/10/2020 

 
2ª Reunião GMF 2020 – 14/10/2020 

 
Inspeção na Unidade Prisional de Porto Franco – 

19/10/2020 

 
Reunião do Comitê Interinstitucional de Combate ao Covid-

19 – 26/10/2020 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.  GALERIA DE FOTOS DOS EVENTOS UMF 

 
Reunião para discutir sobre documentação de pessoas 

presas – 27/10/2020 
 

Visita do Coordenador do DMF/CNJ, Dr. Luis Lanfredi à 

CIAPS – 05/11/2020 

 
Visita do Coordenador do DMF/CNJ, Dr. Luis Lanfredi à 

Central de Custódia 06/11/2020 
 

Reunião Humanitas 360 – 12/11/2020 

 
Reunião GT PAI – 17/11/2020  

 
Implantação da Ferramenta Chatbot UMF 

 
 



  

 
 

  

 

 

 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

  



DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Dentre as atribuições realizadas na Divisão de Assistência Jurídica está a monitoração dos presos 

nas unidades prisionais no Maranhão. 

Essa monitoração é realizada mensalmente com o intuito de colher dados quantitativos de pessoas 

privadas de liberdade, e por regime prisional, nas 14 Unidades Prisionais situadas na grande ilha de São 

Luis e nas 31 Unidades Prisionais espalhadas nas Comarcas do Maranhão. 

 

 

1.1 INFORMAÇÕES SOBRE AS PRISÕES 

 

MONITORAMENTO MENSAL DO SISTEMA PRISIONAL – NOVEMBRO DE 2020 

QUANTITATIVO DE PRESOS NO ESTADO DO MARANHÃO 
UNIDADES PRESOS CONDENADOS PRESOS PROVISÓRIOS TOTAL VAGAS 

UNIDADES PRISIONAIS DA CAPITAL 4.086 1.561* 5.647 4.387 

UNIDADES PRISIONAIS DO INTERIOR 3.266 2.940* 6.206 4.893 

APAC’S NO MARANHÃO 431 0 431 535 

DELEGACIAS  0 0 0 

TOTAL GERAL DE PRESOS NO ESTADO DO MARANHÃO  12.284*** 9.815 
* Existem presos sentenciados sem Guias de Execução constando ainda como presos provisórios, sendo que a UMF e a Corregedoria vêm regularizando essa situação com 

a expedição de guias por Unidades Prisionais, conforme resolução 113/2010 do CNJ; 

** As 07 (sete) APACS criadas e instaladas no Estado contam com um total 431 recuperandos, no mês de novembro/2020, conforme informações repassadas pelas SEAP; 

***Os dados deste relatório vêm sendo extraídos regularmente dos Sistemas SIISP, (SEAP) e do SIGO (SSP), sendo que a última atualização de presos realizados em 

Unidades Prisionais e delegacias refere-se ao mês de novembro/2020. 

 

Quadro de Presos nas Unidades Prisionais do Estado do Maranhão 

Unidades Prisionais Vagas Provisórios 
Sentenciados 

Total por 
Unidade 

Lotação 
Total de 

Ocupação/ 
Superlotação 

Fechado Semiaberto Aberto 

UPR’s na 
Grande Ilha 

 
14 Unidades 

UPR SÃO LUIS 1 (PP) 210 133 267 47 10 457 -247 2,18 

UPR SÃO LUIS 2 (CADET) 969 241 498 86 29 854 115 0,88 

UPR SÃO LUIS 3 (CCPJ PEDRINHAS) 258 72 312 43 15 442 -184 1,71 

UPR SÃO LUIS 4 (PSL 1) 158 9 86 11 5 111 47 0,70 

UPR SÃO LUIS 5 (PSL 2) 456 266 265 105 37 673 -217 1,48 

UPR SÃO LUIS 6 (CDP PEDRINHAS) 600 322 386 94 24 826 -226 1,38 

CENTRO DE TRIAGEM 228 172 25 31 4 232 -4 1,02 

PENITENCIÁRIA REGIONAL DE SÃO LUIS 448 193 415 178 89 875 -427 1,95 

UPR FEMININA 324 149 88 59 9 305 19 0,94 

CAAE – SÃO LUIS 45 4 5 15 221 245 -200 5,44 

UPR DO ANIL 204 0 6 218 0 224 -20 1,10 

UPR – OLHO DÁGUA 189 0 0 215 0 215 -26 1,14 

UPR - MONTE CASTELO 250 0 0 133 0 133 117 0,53 

UPR DE PAÇO DO LUMIAR 48 0 0 55 0 55 -7 1,15 

 4.387 1.561 2.353 1.290 443 5.647 -1.263 1,29 

 UPR’s nas 
Comarcas 

 
31 Unidades 

PENITENCIÁRIA REGIONAL DE PINHEIRO 464 224 249 9 0 482 -18 1,04 

PENITENCIÁRIA REGIONAL DE IMPERATRIZ 160 49 168 79 2 298 -138 1,86 

PENITENCIÁRIA REGIONAL DE TIMON 492 24 276 97 2 399 93 0,81 

PENITENCIÁRIA REGIONAL DE PEDREIRAS 210 110 116 75 10 311 -101 1,48 

UPR DE CAXIAS - CAAE / CAXIAS 147 94 102 44 10 250 -103 1,70 

UPR DE PINHEIRO 150 69 64 3 1 137 13 0,91 

UPR DE AÇAILANDIA 194 153 115 72 1 341 -147 1,76 

UPR DE CHAPADINHA 114 163 62 48 3 276 -162 2,42 

UPR DE TIMON 356 227 32 72 3 334 22 0,94 

UPR DE IMPERATRIZ 469 266 130 134 2 532 -63 1,13 

UPR DE DAVINÓPOLIS 104 60 60 32 8 160 -56 1,54 

UPR DE BALSAS 169 107 81 5 0 193 -24 1,14 

UPR DE SANTA INÊS 120 125 51 14 1 191 -71 1,59 

UPR DE VIANA 96 111 36 25 1 173 -77 1,80 

UPR DE ROSÁRIO 177 74 71 36 5 186 -9 1,05 

UPR DE BACABAL 165 202 41 36 1 280 -115 1,70 



UPR DE CODÓ 176 48 87 66 1 202 -26 1,15 

UPR DE CURURUPU 58 95 40 1 3 139 -81 2,40 

UPR DE COROATÁ 225 95 129 23 2 249 -24 1,11 

UPR DE ITAPECURU-MIRIM 134 94 66 41 0 201 -67 1,50 

UPR DE PORTO FRANCO 99 40 52 28 0 120 -21 1,21 

UPR DE ZÉ DOCA 141 98 41 21 0 160 -19 1,13 

UPR DE CARUTAPERA 12 49 2 0 0 51 -39 4,25 

UPR DE PRESIDENTE DUTRA 112 85 19 1 0 105 7 0,94 

UPR DE GRAJAÚ 50 47 27 6 0 80 -30 1,60 

UPR DE GOV. NUNES FREIRE 30 30 5 0 0 35 -5 1,17 

UPR DE BARRA DO CORDA 15 19 14 1 1 35 -20 2,33 

UPR DE CAROLINA 32 12 8 1 0 21 11 0,66 

UPR DE COLINAS 90 25 33 9 1 68 22 0,76 

UPR DE TUTOIA 12 41 3 2 0 46 -34 3,83 

UPR DE SÃO JOÃO DOS PATOS 120 104 41 6 0 151 -31 1,26 

UPR’s 
GRANDE ILHA 

+ UPR’s 
COMARCAS 

45 Unidades 

4.893 2.940 2.221 987 58 6.206 -1.313 1,27 

9.280 4.501 4.574 2.277 501 11.853 -2.573 1,28 

Os dados das UPR’s são repassados mensalmente pela SAEP – SEAP. 

 * O Excesso de lotação refere-se ao quantitativo de vagas que estão sobrando ou faltando em cada Unidade Prisional. (Numero de Presos menos o número de vagas) 

 ** A Taxa de Ocupação é calculada dividindo o total de presos em cada Unidade pelo número de vagas disponíveis naquela Unidade. 

 Nova Nomenclatura das UPRs: Upr São Luis 1 (Penitenciária de Pedrinhas); Upr São Luis 2 (Cadet); Upr São Luis 3 (CCPJ Pedrinhas); Upr São Luis 4 (antiga PSL1); Upr São    Luis 

5 (antiga PSL2); Upr São Luis 6 (CDP Pedrinhas). 

 

 

 

 

Comparativo entre Presos dos Presídios, das Delegacias e Apac’s 

Período 
Presos nas 

Unidades 

Prisionais 

Presos nas 

Delegacias 

Total de presos 

em UP e 

Delegacias 

Presos em 

prisão 

domiciliar 
APAC’S 

Total de 

Presos 
Taxa de 

Ocupação 

Taxa de 

Encarceramento 

a cada 100 mil 

hab 
Jan - 2018 9.686 520 10.206 3.455 321 13.982 1,45 151,38 
Fev - 2018 10.063 520 10.583 3.455 320 14.358 1,51 156,79 
Mar - 2018 9.879 348 10.227 3.509 309 14.045 1,48 150,51 
Abr - 2018 10.104 348 10.452 3.509 323 14.284 1,51 153,92 
Mai - 2018 10.071 348 10.419 3.590 318 14.327 1,39 153,38 
Jun - 2018 10.273 313 10.586 3.671 318 14.575 1,42 155,77 
Jul - 2018 9.997 313 10.310 3.752 345 14.407 1,32 152,21 
Ago - 2018 9.997 313 10.310 3.752 345 14.407 1,32 152,21 
Set - 2018 9.997 313 10.310 3.752 345 14.407 1,32 152,21 
Out - 2018 10.183 0 10.183 3.917 372 14.472 1,34 150,78 
Nov - 2018 10.285 0 10.285 3.917 368 14.570 1,36 152,18 
Dez - 2018 10.500 0 10.500 3.881 360 14.741 1,25 155,14 
Jan - 2019 10.685 0 10.685 3.841 365 14.891 1,27 157,07 
Fev - 2019 10.648 0 10.648 3.841 369 14.858 1,27 156,60 
Mar - 2019 11.329 0 11.329 3.735 368 15.432 1,33 166,27 
Abr - 2019 11.387 0 11.387 3.662 369 15.418 1,33 167,11 
Mai - 2019 11.297 0 11.297 3.677 382 15.356 1,32 166,01 
Jun - 2019 11.501 0 11.501 3.677 397 15.575 1,30 169,12 

Jul - 2019 11.510 0 11.510 - 419 11.929 1,30 169,57 

Ago - 2019 11.765 0 11.765 - 411 12.176 1,36 173,08 

Set - 2019 11.785 0 11.785 - 407 12.192 1,33 173,30 

Out - 2019 11.806 0 11.806 - 348 12.154 1,30 172,76 

Nov - 2019 11.854 0 11.854 - 356 12.210 1,31 173,56 

Dez - 2019 11.966 0 11.966 - 356 12.322 1,32 175,15 

Jan – 2020 11.963 0 11.963 - 359 12.322 1,32 173,65 

Fev - 2020 12.006 0 12.006 - 392 12.398 1,32 174,72 

Mar - 2020 11.881 0 11.881 - 388 12.269 1,31 172,90 

Abr - 2020 11.516 0 11.516 - 396 11.912 1,20 167,51 

Mai - 2020 11.630 0 11.630 - 401 12.031 1,22 169,10 

Jun – 2020 11.818 0 11.818 - 401 12.219 1,22 171,75 

Jul - 2020 11.855 0 11.855 - 407 12.262 1,22 172,35 

Ago - 2020 11.851 0 11.851 - 406 12.257 1,22 172,28 

Set - 2020 11.957 0 11.957 - 411 12.368 1,22 173,84 

Out - 2020 11.908 0 11.908 - 414 12.322 1,22 173,19 

Nov - 2020 11.853 0 11.853 - 431 12.284 1,21 172,66 
Dados repassados à Umf pela Seap e Apac’s.  



 
 

 

 

Total de Presos da Capital (Unid. Prisionais) x Total de Presos do Interior (Unid. Prisionais) 

 
 

 

 

Presos Provisórios X Definitivos em Unidades Prisionais 
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População Carcerária no Maranhão 

 
ABRIL 

2020 

MAIO 

 2020 

JUNHO  

2020 

JULHO  

2020 

AGOSTO 

2020 

SETEMBRO 

2020 

OUTUBRO 

2020 

NOVEMBRO 

2020 

População 

Carcerária1 
11.912 12.031 12.219 12.262 12.257 12.368 12.322 12.284 

Número de 

Habitantes no 

Maranhão2 

7.114.598 7.114.598 7.114.598 7.114.598 7.114.598 7.114.598 7.114.598 7.114.598 

População Carcerária 

por 100.000 

habitantes (%)3 

167,43 169,10 171,75 172,35 172,28 173,84 173,19 172,66 

Vagas nas Unidades 

Prisionais 
9.566 9.566 9.680 9.725 9.725 9.767 9.782 9.815 

Taxa de 

Superlotação4 
124,5% 125,77% 126,23% 126,09% 126,04% 126,63% 125,97% 125,16% 

Deficit de Vagas 2.346 2.465 2.539 2.537 2.532 2.601 2.540 2.469 
1 Presos da Unidades Prisionais e Apac’s 
2 https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ma/panorama - População Projetada 
3 A População Carcerária indica o número de pessoas presas para cada cem mil habitantes. (Nº. Presos/População*100.000) 
4 Taxa de Superlotação indica a razão entre o número de pessoas presas e a quantidade de vagas existentes (Nº. Presos/Nº de Vagas*100) 

 

 

 

 

 

 

2. NÚCLEO DE ASSISTENCIA VOLUNTÁRIA 

Visando monitorar e fiscalizar o cumprimento da legislação constitucional, penal e processual 

penal, leis extravagantes, recomendações e resoluções do Conselho Nacional de Justiça, do Tribunal de 

Justiça do Maranhão e da Corregedoria Geral da Justiça, em relação à prisão provisória e definitiva, medida 

de segurança e de internação de adolescentes, foi criada a Unidade de Monitoramento, Acompanhamento, 

Aperfeiçoamento e Fiscalização do Sistema Carcerário (UMF), através da Lei nº. 9551, de 4 de janeiro de 

2012, no âmbito do Tribunal de Justiça do Maranhão. 

O Núcleo de Assistência Voluntária – NAV foi criado através da Resolução nº. 62, de 10 de 

fevereiro de 2009, pelo Conselho Nacional de Justiça, e consiste em um dos mecanismos para ampliação 

do acesso para a população ao Poder Judiciário, e, com a aprovação da Lei nº. 9551, de 4 de janeiro de 

2012, que cria a UMF, também tem por objetivo fomentar a instalação de NAV’s, em parceria com a 

Defensoria Pública do Estado do Maranhão e da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB – MA), de acordo 

com o art. 1º, § 1º. 

 

VIII – apoiar as ações dos projetos “Começar de Novo” e “Assistência 

Voluntária”. 

 

O Programa NAV executado pela UMF realiza atendimento jurídico de presos e egressos do 

sistema carcerário, resolução de guias de execução, verificação de saídas temporárias, recebimento de 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ma/panorama


denúncias e baixa de mandados de prisão cumpridos abertos. 

Assim, em 2020 com o intuito de obter maior produtividade e melhor qualidade dos serviços, a 

UMF continua a desenvolver seus trabalhos de acordo com os tópicos a seguir: 

 

1. Mutirão Carcerário Permanente; 

2. Atendimento Jurídico; 

3. Guias Provisórias e Definitivas; 

4. Inspeções; 

5. Saídas Temporárias; 

6. Mandados de Prisão. 

 

2.1. EIXO DE ATUAÇÃO 

2.2. ATENDIMENTO JURÍDICO 

A UMF recebe demandas presencialmente e através do SisUMF, estas oriundas da DPE, de 

egressos e de familiares de presos. Essas demandas incluem informações processuais e denúncias. 

Segue informações do quantitativo mensal referente aos atendimentos cadastrados: 

Solicitação Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total 

Informação Processual 13 10 26 11 3 39 7 6 16 6 20  157 

Denúncia/Reclamação 0 33 0 19 0 13 2 0 1 0 1  69 

Baixa em Mandado de Prisão 24 12 13 19 24 55 117 39 51 44 163  561 

Preso Provisório + 100 Dias 9 0 43 01 3 1 1 1 2 1 0  62 

Inspeção em Estabelecimentos Penais 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0 

 

2.3. GUIAS DE EXECUÇÃO 

A UMF realiza desde, o ano de 2013, a cobrança de guias de execução de réus presos, com o 

acompanhamento processual dos réus, fazendo análise individualizada pelos sistemas SisUMF, SEEU/CNJ, 

SIISP/MA, JURISCONSULT, SIGO e THEMIS PG. A movimentação processual é acompanhada tanto na 

vara de conhecimento, através das cobranças de confecção de guia de execução penal eletrônica, quanto na 

vara de execução, através das cobranças de recebimento de guia nas varas de execução. 

 



 

Metodologia 

Nº AÇÃO ESTRATÉGICA 

1 Ofícios do Coordenador Geral da UMF aos juízes cobrando confecção da guia; 

2 Contato Telefônico com as Secretarias Judiciais para efetuar a cobrança, bem como orientação; 

3 
Ministração de Cursos SEEU/CNJ presenciais nos Polos Judiciais para treinamento e capacitação dos 

servidores; 

4 Orientação via telefone, para esclarecimentos quanto aos protocolos de confecção de guia de execução penal; 

5 
Solicitações via SisUMF disponível no site do TJMA https://sistemas.tjma.jus.br/umf e no site da UMF 

http://site.tjma.jus.br/umf 

6 As solicitações são distribuídas aos servidores da Divisão Jurídica da UMF; 

7 
Enviado de ordem do Coordenador Geral da UMF/TJ, e-mail, com cópia ao Magistrado, à Secretaria da 

Unidade Judicial, onde tramita o processo de conhecimento, para cobrança da guia de execução penal em 

atraso; 

8 Contato Telefônico com a Secretaria Judicial para efetiva cobrança contida no e-mail; 

9 
Não surtindo efeito, é enviado ofício via Digidoc, ao Juiz de Direito da Comarca/Vara cobrada, solicitando 

mais uma vez a confecção da guia de execução penal em atraso; 

10 Novo contato telefônico para efetivar a cobrança contida no ofício; 

11 

Esgotadas todas as vias de cobrança via UMF/TJ, a demanda é encaminhada para a Corregedoria Geral de 

Justiça (CGJ) para providências, cominando, se necessário, em abertura de sindicância ou Procedimento 

Administrativo Disciplinar (PAD) 

 
 

Quantitativo Mensal 
 

SOLICITAÇÕES NO SISTEMA UMF (SisUMF) 

NOVEMBRO DE 2020 

GUIAS DISTRIBUÍDAS 27 

GUIAS PENDENTES 82 

GUIAS RESOLVIDAS 122 

GUIAS NÃO RESOLVIDAS 3 

TOTAL 234 

              Fonte: SisUMF (Sistema da UMF/TJ), em 30/11/2020; 

                  *Guias Distribuídas: são as guias que foram cadastradas ou solicitadas no mês; 

                  *Guias Pendentes: guias oriundas dos outros meses que ainda não possui resolutividade no mês atual; 

                  *Guias Resolvidas: solicitações arquivadas com a guia na Vara de Execução; 

                  *Guias Não Resolvidas: solicitações arquivadas sem resolutividade. Casos enviados a CGJ. 

 

 

 

 

 

 

 

https://sistemas.tjma.jus.br/umf


QUADRO EVOLUTIVO DO QUANTITATIVO DE GUIAS DURANTE O ANO DE 2020 

 

 

 

Período Guias Distribuídas Guias Pendentes Guias Resolvidas 
Guias Não 

Resolvidas 

Jan – 2020 19 437 87 0 

Fev – 2020 26 372 84 0 

Mar – 2020 15 389 19 0 

Abr – 2020 16 406 8 0 

Mai – 2020 38 216 10 0 

Jun – 2020 32 187 86 8 

Jul – 2020 36 49 34 0 

Ago – 2020 39 65 56 2 

Set – 2020 9 77 27 2 

Out – 2020 10 84 71 6 

Nov – 2020 27 82 122 3 

TOTAL 267 2364 604 21 

 

 

 

 

19
26

15 16

38 32 36 39

9 10
26

437

372
389

406

216

187

49
65

77
84 8287 84

19
8 10

86

34

56

27

71

122

0 0 0 0 0
8

0 2 2 6 3

Jan -
2020

Fev -
2020

Mar -
2020

Abr -
2020

Mai -
2020

Jun -
2020

Jul - 2020 Ago -
2020

Set -
2020

Out -
2020

Nov -
2020

0

50

100

150

200

250

300

350

400

450

500

Guias Distribuídas

Guias Pendentes

Guias Resolvidas

Guias Não Resolvidas



2.4. INSPEÇÕES 

As Inspeções são realizadas pela UMF, no intuito de fiscalizar o cumprimento de pena dos presos 

definitivos e provisórios, reunindo informações estatísticas acerca das Unidades Prisionais, verificando 

pendências processuais dos internos, averiguando problemas de saúde e saúde mental, examinando a 

estrutura e a administração de cada UPR/Delegacia. 

 Abaixo, o calendário de inspeções para o ano de 2020: 

DATA HORA INSTITUIÇÃO LOCAL OBS.: 

20/01/20 14:30 
Centro Socioeducativo de Internação do 

Vinhais 
São Luís Ulisses 

20/01/20 16:00 
Centro Socioeducativo de Atendimento 

Inicial 
São Luís Ulisses 

29/01/20 15:30 
Centro Socioeducativo de Internação 

Provisória – Canaã 
São Luís Ulisses 

30/01/20 08:30 
Centro Socioeducativo de Internação de 

São José de Ribamar 
São José de Ribamar Ulisses 

30/01/20 10:00 
Centro Socioeducativo de Internação do 

São Cristóvão 
São Luís Ulisses 

31/01/20 10:00 Centro Socioeducativo Florescer São Luís Ulisses 

31/01/20 10:30 
Centro Socioeducativo de Internação 

Sítio Nova Vida 
Paço do Lumiar Ulisses 

22/07/20 08:30 UPSL 4 – SÃO LUÍS 4 São Luís 
Dr. Marcelo / 

Dalton / 
Wendel 

24/08/20 16:00 UPITP – ITAPECURU MIRIM Itapecuru 
Dr. Marcelo / 

Dalton / 

Wendel 

24/08/20 10:50 UPROS – ROSÁRIO Rosário 
Dr. Marcelo / 

Dalton / 

Wendel 

25/08/20 16:00 APAC - ITAPECURU MIRIM Itapecuru 
Dr. Marcelo / 

Dalton / 

Wendel 

26/08/20 16:47 UPCHA – CHAPADINHA Chapadinha 
Dr. Marcelo / 

Dalton / 
Wendel 

27/08/20 17:00 UPTTA – TUTÓIA Tutóia 
Dr. Marcelo / 

Dalton / 
Wendel 

14/09/20 08:00 

CSRC – Centro Socioeducativo de 

Internação da Região dos Cocais – 

TIMON 

Timon 
Dr. Marcelo / 

Dalton / 
Wendel 

15/09/20 15:00 PRTIM – PENT. REG. TIMON Timon 
Dr. Marcelo / 

Dalton / 

Wendel 

16/09/20 08:30 UPR de TIMON Timon 
Dr. Marcelo / 

Dalton / 

Wendel 

16/09/20 16:00 UPCAX – CAXIAS Caxias 
Dr. Marcelo / 

Dalton / 
Wendel 

17/09/20 14:00 UPCDO – CODÓ Codó 
Dr. Marcelo / 

Dalton / 

Wendel 

18/09/20 14:00 UPCRA – COROATÁ Coroatá 
Dr. Marcelo / 

Dalton / 
Wendel 



19/10/20 08:30 UPACA – AÇAILÂNDIA Açailândia 
Dr. Marcelo / 

Dalton / 

Wendel 

20/10/20 10:45 PRITZ – PENT. REG. IMPERATRIZ Imperatriz 
Dr. Marcelo / 

Dalton / 

Wendel 

21/10/20 08:30 UPITZ – IMPERATRIZ Imperatriz 
Dr. Marcelo / 

Dalton / 

Wendel 

21/10/20 14:30 UPDVN – DAVINOPOLIS Davinópolis 
Dr. Marcelo / 

Dalton / 
Wendel 

22/10/20 10:30 UPPFR – PORTO FRANCO Porto Franco 
Dr. Marcelo / 

Dalton / 

Wendel 

23/10/20 09:30 UPSTI – SANTA INÊS Santa Inês 
Dr. Marcelo / 

Dalton / 
Wendel 

09/11/20 15:00 UPVIN – VIANA Viana 
Dr. Marcelo / 

Dalton / 

Wendel 

10/11/20 08:30 
UPCRP – CURURUPU 

 
Cururupu 

Dr. Marcelo / 

Dalton / 

Wendel 

11/11/20 08:30 UPR de PINHEIRO Pinheiro 
Dr. Marcelo / 

Dalton / 
Wendel 

12/11/20 10:00 PRPHO – PENT. REG. PINHEIRO Pinheiro 
Dr. Marcelo / 

Dalton / 

Wendel 

Nota: 
 

 

 
 

 
 

 

2.5. TEMPORADAS 2020 – COMPLEXO SÃO LUÍS 

A saída temporária é um direito individual do preso que cumpre pena em regime semiaberto, que 

até a data da saída tenha cumprido um sexto da pena total se for primário, ou um quarto se for reincidente, 

além de ter boa conduta carcerária. 

O juiz ao conceder a autorização para a saída temporária determina os critérios a serem cumpridos 

pelo preso. Caso desobedeça, perde o direito à futura saída e poderá sofrer a regressão do regime prisional. 

Devido a pandemia, foi suspenso todos benefícios de saída temporária, por recomendação 

sanitária. 

A saída temporária ocorre nas seguintes datas: 

Natal/Ano Novo; 

Páscoa; 

Dia das Crianças; 

Dia das Mães; 

Dia dos Pais 

 

 



2.6. MANDADOS DE PRISÃO 

A UMF recebe através do SisUMF demandas de mandados em aberto já cumpridos e aguardando 

cumprimento. 

N. AÇÃO ESTRATÉGICA 

1 Solicitações recebidas ou cadastradas no SisUMF (DPE, SEAP, Delegacia Geral, egressos…) 

2 Pesquisas nos Sistemas BNMP/JURISCONSULT/SIISP e THEMIS PG 

3 
Envio de E-mail para a comarca/vara solicitando a baixa do mandado ou informando o local da prisão 

para o efetivo cumprimento (Mandados em aberto no BNMP) 

4 
Envio de e-mail/ofício para a Secretaria de Segurança Pública solicitando a baixa (Mandado em aberto no 

SIGO/Polinter 

5 Recebimento de respostas para o arquivamento da demanda. 

 

 JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Quantitativo em Solicitação para 

Baixa em Mandado de Prisão 
24 12 13 19 24 55 117 39 51 44 163  

QUANTITATIVO ANUAL 561 

Fonte: SisUMF, extraído em: 30/11/2020 

 

 

3. AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA 
 
 
 

Conforme Recomendação nº 62/2020, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), as Audiências de 

Custódia não estão sendo realizadas desde o mês de março do corrente ano, em razão de risco de infecção 

pela Covid-19, conforme: 

 

Art. 8º Recomendar aos Tribunais e aos magistrados, em caráter excepcional e 

exclusivamente durante o período de restrição sanitária, como forma de reduzir 

os riscos epidemiológicos e em observância ao contexto local de disseminação 

do vírus, considerar a pandemia de Covid-19 como motivação idônea, na forma 

prevista pelo art. 310, parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Penal, para a 

não realização de audiências de custódia. 

 

 
 
 
 
 
 



4. MONITORAÇÃO ELETRÔNICA 

 
 

De acordo com o disposto no artigo 1º, inciso VII da Lei Estadual nº. 9.551/2012, que criou a 

UMF/TJMA, cabe a mesma “acompanhar a implantação e o funcionamento de sistema de gestão 

eletrônica da execução penal e de mecanismos de acompanhamento eletrônico das prisões 

provisórias”. 

 
Com o objetivo de cumprir a referida Lei, a UMF/TJMA acompanha e disponibiliza mensalmente 

os números da monitoração por tornozeleira eletrônica fornecidos pela Supervisão de Monitoramento 

Eletrônico da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (SME/SEAP). Este relatório é um 

instrumento de coleta de informações de interesse da sociedade em geral e, em especial, de órgãos que 

exercem atividades jurídicas, com a finalidade de colaborar com os procedimentos de controle e fiscalização 

do Sistema de Monitoramento Eletrônico, além de subsidiar ações governamentais de gestão do programa 

de vigilância monitorada.  

 

Criada pela Lei nº. 10.462, de 31 de maio de 2016, a Supervisão de Monitoração Eletrônica – 

SME é o setor da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária – SEAP responsável por gerir a 

monitoração eletrônica no Estado do Maranhão e hierarquicamente está subordinada à Secretaria 

Adjunta de Segurança Penitenciária – SASP, que por sua vez consiste em uma das três secretarias 

adjuntas desta Secretaria de Estado. 

 

 
A SME funciona 24 horas, 7 dias por semana, e atualmente conta com uma equipe de 40 

(Quarenta) servidores na SME (central), além de pelo menos 58 (cinquenta e oito) servidores 

representantes e presentes nas atuais 28 (vinte e oito) Unidades de Suporte, que nada mais são do que 

as próprias Unidades Prisionais situadas no interior do Estado, que funcionam como pólos 

descentralizados de ativação, desativação e manutenção. 

 
Os servidores lotados na SME (central), além das atividades próprias de suporte às pessoas 

monitoradas da Comarca da Ilha de São Luís, são também os responsáveis pela Supervisão de todas as 

Unidades de Suporte do Sistema Penitenciário do Maranhão, além de gerir a logística de distribuição 

dos equipamentos e de realizar a monitoração eletrônica propriamente dita. 

 
Com esta organização, a SEAP-MA desenvolveu ainda mais a gestão do setor, concentrando 

setores em atividades específicas, ao passo que mantém permanente especialização daqueles que se 

encontram na atividade de suporte operacional. 

 

 

 



 

4.1. QUANTITATIVO DE MONITORADOS – DEZEMBRO DE 2014 / NOVEMBRO DE 2020 

 

Quantitativo de monitorados ativos de 2014 a 2020 
 

Fonte: Relatório novembro 2020 – Supervisão de Monitoração Eletrônica (SME/SEAP). 

 

 

 

Quantitativo de monitorados ativos capital e interior por ano. 
 

 

Fonte: Relatório novembro 2020 – Supervisão de Monitoração Eletrônica (SME/SEAP). 

 

 

 

4.2. TIPOS DE MONITORAÇÃO ELETRÔNICA NO ESTADO DO MARANHÃO. 

Mª DA 
PENHA 

DOM. 
INTEGRAL 

DOM. TEM. 
COVID-19 

DOM. 
NOTURNO 

VÍTIMA 
JUS. 
FED. 

COMARCA OUTROS 
 

SEMIABERTO 
 

ABERTO 

43 131 16 515 17 6 88 56 
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4.3. HISTÓRICO DE ATIVAÇÕES DE TORNOZELEIRAS ELETRÔNICAS (ESTADO DO 

MARANHÃO). 

 

Referente ao mês de novembro de 2020 (Estado do Maranhão) 

LOCALIDADE QUANTIDADE 

Capital (São Luís) 77 

Interior (demais municípios) 158 

TOTAL 235 

Fonte: Relatório novembro de 2020 – Supervisão de Monitoração Eletrônica (SME/SEAP). 

 

 

Histórico de Ativação de Tornozeleiras Eletrônicas no Maranhão 

Período Capital Interior TOTAL 

Jan - 2019 117 85 206 

Fev - 2019 99 108 207 

Mar – 2019 155 97 252 

Abr - 2019 313 81 394 

Mai - 2019 174 130 304 

Jun - 2019 125 120 245 

Jul - 2019 125 135 260 

Ago - 2019 296 123 419 

Set - 2019 149 47 196 

Out - 2019 127 125 252 

Nov - 2019 122 103 225 

Dez - 2019 100 127 227 

Jan - 2020 34 2 36 

Fev - 2020 119 77 196 

Mar - 2020 95 136 231 

Abr - 2020 56 84 140 

Mai - 2020 50 50 100 

Jun - 2020 85 83 168 

Jul - 2020 55 60 115 

Ago - 2020 367 547 914 

Set - 2020 222 297 519 

Out - 2020 198 141 339 

Nov - 2020 
77 158 235 

 

 

 

 

 

 



 

4.4. HISTÓRICO DE DESATIVAÇÕES DE TORNOZELEIRAS ELETRÔNICAS (ESTADO DO 

MARANHÃO 

 

Período 

Motivo TOTAL 

Des. por Decisão 

Judicial 

Violação da 

Tornozeleira 

Des. por 

Prisão 
Óbito Portaria Conjunta 

Jan - 2019 12 122 21 1 43 299 

Fev - 2019 34 40 29 1 188 292 

Mar – 2019 27 0 16 2 124 169 

Abr - 2019 37 46 38 0 236 357 

Mai - 2019 30 32 27 1 214 304 

Jun - 2019 16 29 23 0 121 189 

Jul - 2019 21 26 36 0 336 419 

Ago - 2019 49 42 41 2 236 370 

Set - 2019 34 28 19 0 139 210 

Out - 2019 35 37 39 0 214 325 

Nov - 2019 33 16 42 0 62 153 

Dez - 2019 37 14 37 0 376 464 

Jan - 2020 28 17 16 2 112 175 

Fev - 2020 33 12 26 0 369 420 

Mar - 2020 27 22 23 1 191 264 

Abr - 2020 04 01 05 01 39 51 

Mai - 2020 10 0 18 03 96 127 

Jun - 2020 10 5 32 1 137 185 

Jul - 2020 35 01 23 03 66 128 

Ago - 2020 24 03 29 02 117 175 

Set - 2020 28 06 28 0 68 130 

Out - 2020 173 13 31 0 156 373 

Nov - 2020 30 4 17 4 186 241 

Fonte: Relatório novembro de 2020 – Supervisão de Monitoração Eletrônica (SME/SEAP). 

 

 

4.4. RELATÓRIO DE ESTOQUE DE TORNOZELEIRAS ELETRÔNICAS REFERENTE AO 

MÊS DE NOVEMBRO/2020 (ESTADO DO MARANHÃO). 

 

Referente ao mês de novembro de 2020 (Estado do Maranhão) 

Situação Quantidade 

Dispositivos contratados 10.000 

Dispositivos ativos 1.491 

Saldo contratual a ser solicitada a empresa prestadora de serviço 8.509 

Fonte: Relatório novembro de 2020 – Supervisão de Monitoração Eletrônica (SME/SEAP). 

 



 

 

4.5. RELATÓRIO DE TEMPO DE USO DE TORNOZELEIRAS ELETRÔNICAS 

REFERENTE AO MÊS DE NOVEMBRO DE 2020 (ESTADO DO MARANHÃO). (ART. 

8º PORTARIA CONJUNTA 9/2017) 

 

Referente ao mês de novembro de 2020 (Estado do Maranhão) 

Tempo de Monitoração Quantidade 

Monitorados próximo a 100 dias de uso de Tornozeleira Eletrônica 55 

Fonte: Relatório novembro de 2020 – Supervisão de Monitoração Eletrônica (SME/SEAP). 

 

 

 

 

 

 

5. APAC 

 

 

A UMF possui, dentre seus principais objetivos, o de articular1 a criação e instalação de 

Associações de Proteção e Assistência aos Condenados (APAC’s) em todo o Estado do Maranhão, sendo 

uma entidade civil de direito privado, com personalidade jurídica própria, operando como entidade auxiliar 

dos poderes Judiciário e Executivo, respectivamente, na execução penal e na administração do cumprimento 

das penas privativas de liberdade nos regimes fechado, semi-aberto e aberto. 

De acordo com a lei nº. 9.551/2012, que criou a UMF, esta Coordenadoria tem por objetivo:

  

 
I. Monitorar e fiscalizar o cumprimento da legislação penal e 

processual penal, e leis extravagantes, as recomendações e resoluções 

do Conselho Nacional de Justiça, do Tribunal de Justiça do Estado do 

Maranhão e da Corregedoria- Geral da Justiça, em relação à prisão 

provisória e definitiva, medida de segurança e de internação de 

adolescentes; 

XV.  Articular a criação e instalação de Associações de 

Proteção e Assistência aos Condenados (APAC`s) em todo o 

Estado do Maranhão.



5.1. CONCEITO 

A APAC – Associação de Proteção e Assistência aos Condenados – é uma entidade civil de Direito 

Privado, com personalidade jurídica própria, dedicada à recuperação e reintegração social dos condenados 

a penas privativas de liberdade. O trabalho da APAC dispõe de um método de valorização humana, vinculada 

à evangelização, para oferecer ao condenado condições de se recuperar. Busca também, em uma perspectiva 

mais ampla, a proteção da sociedade, a promoção da justiça e o socorro às vítimas. 

 

 

 

5.2. QUADRO EVOLUTIVO (Novembro 2019 – Novembro 2020) 
 

 

Nº 
 

APAC 

 

Nov/19 

 

Dez/19 

 

Jan/20 

 

Fev/20 

 

Mar/20 

 

Abr/20 

 

Mai/20 

 

Jun/20 Jul/20 Ago/20 Set/20 

 

Out/20 

 

Nov/20 

1 IMPERATRIZ 43 44 43 47 48 48 37 48 49 49 48 52 52 

2 PEDREIRAS 90 88 86 110 109 105 123 122 122 122 121 122 134 

3 SÃO LUIS 53 54 57 58 55 57 56 56 64 66 70 59 61 

4 TIMON 77 76 77 87 82 82 89 88 85 83 82 81 79 

5 VIANA 48 43 43 40 45 42 38 31 33 33 35 42 44 

6 
ITAPECURU 

MIRIM 
32 37 38 36 35 35 34 33 33 32 34 34 39 

7 BACABAL 13 14 15 14 14 27 24 23 21 21 21 24 22 

 

TOTAL 356 356 359 392 388 396 401 401 407 406 411 414 431 

 

 

 

 

 
 

5.3. COMPARATIVO GERAL 
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5.4. PERCENTUAL (%) DE OCUPAÇÃO DAS APAC’S DO MARANHÃO NO MÊS DE NOVEMBRO 
 

 
APAC 

 
CAPACIDADE 

 
OCUPAÇÃO 

VAGAS 

DISPONÍVEIS 

NAS APAC’S 

PERCENTUAL DE 

OCUPAÇÃO 

IMPERATRIZ 74 52 22 70,27% 

PEDREIRAS 140 134 6 95,71% 

SÃO LUÍS 90 61 29 67,78% 

TIMON 90 79 11 87,78% 

VIANA 60 44 16 73,33% 

ITAPECURU MIRIM 42 39 3 92,86% 

BACABAL 39 22 17 56,41% 

 
 

 
5.5. CAPACIDADE X OCUPAÇÃO 

 

 

 

 

 

5.6. SITUAÇÃO INDIVIDUAL DAS APAC`S 

 
APAC DE IMPERATRIZ 

DIRETORIA CONTATOS 

PRESIDENTE Pe. ELISVALDO CARDOSO SILVA 
(99) 3524-2359 / 
99183-4001 

ENDEREÇO 

RUA 15 DE NOVEMBRO, Nº 400, CENTRO – IMPERATRIZ/MA 

VAGAS FECHADO PROVISÓRIO SEMIABERTO ABERTO DOMICILIAR TOTAL 

74 31 15 5 1 0 52 
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a) Gráfico de Evolução 

 
 

b) Outras informações. 

 
* Termo de Convênio Nº 007/2018 – Secretaria de Estado de Administração Penitenciária – SEAP. 

 
* Partes: Secretária de Estado de Administração Penitenciária e a Associação de Proteção e Assistência aos Condenados 

– APAC / Imperatriz – MA. 

 

 

 

 

 
APAC DE PEDREIRAS 

DIRETORIA CONTATOS 

 

PRESIDENTE 
 

YURE CAVALCANTE DE SOUSA 
(99) 3642-7334 /98163- 

1042 / 98115-0826 / 
98115-1346 

ENDEREÇO 

ROD. MA 122, KM 26, POVOADO BARRIGUDA DO INSONO, CEP: 65725-000 PEDREIRAS-MA 

VAGAS PROVISÓRIO FECHADO SEMIABERTO ABERTO TOTAL 

140 1 98 30 5 134 

a) Gráfico de Evolução. 
 

 
 

 

 

b) Outras informações. 

 
* Termo de Convênio: Convênio nº 005/2018 - Secretaria de Estado de Administração Penitenciária – SEAP. 

 
* Partes: Secretária de Estado de Administração Penitenciária e a Associaç143511ão de Proteção e Assistência 

aos Condenados – APAC / Pedreiras – MA. 
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APAC DE SÃO LUIS 
DIRETORIA CONTATOS 

PRESIDENTE GERSON LELIS COSTA (98) 98883-8245 

ENDEREÇO 

RUA MERCÊS Nº 1055, POVOADO MERCÊS, PAÇO DO LUMIAR 

VAGAS FECHADO SEMIABERTO ABERTO DOMICILIAR TOTAL 

90 46 14 1 0 61 

 
a) Gráfico de Evolução. 

 
 

 

 

b) Outras informações. 

 

*Termo de Convênio nº 006/2018 – Secretaria de Estado de Administração Penitenciária – SEAP 

 

*Partes: Secretária de Estado de Administração Penitenciária e a Associação de Proteção e Assistência aos 

Condenados – APAC/São Luís-MA 

 

 

 

 

APAC DE TIMON 
DIRETORIA CONTATOS 

PRESIDENTE MARIA DO SOCORRO SILVA MACHADO (86) 3212-4114 

ENDEREÇO 

RUA ELIZETE DE OLIVEIRA FARIAS, SN, PARQUE PIAUÍ, CEP: 65631-230 TIMON/MA 

VAGAS FECHADO PROVISÓRIO SEMIABERTO ABERTO DOMICILIAR TOTAL 

90 60 0 19 0 0 79 

 

a) Gráfico Vagas x Recuperando. 

 
 

a) Outras informações. 

 
* Termo de Convênio Nº 004/2018 – Secretaria de Estado de Administração Penitenciária – SEAP 
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APAC DE VIANA 
DIRETORA CONTATOS 

PRESIDENTE MARIA CRISTINA RODRIGUEZ 
(98)3351-0893/98742- 

2975 
ENDEREÇO 

AV. JORGE ABRAÃO DUAILIBI, N/S, 497, BAIRRO CITEL, CEP: 65215-000 VIANA/MA 

VAGAS FECHADO PROVISÓRIO SEMIABERTO ABERTO DOMICILIAR TOTAL 

60 32 4 8 0 0 44 

 
a) Gráfico de Evolução. 

 
 

 
b) Outras informações. 

 
* Termo de Convênio Nº 001/2018 – Secretaria de Estado de Administração Penitenciária – SEAP 

 

 

 

 

APAC DE ITAPECURU-MIRIM 

DIRETORIA CONTATOS 

PRESIDENTE JUCEY SANTOS DE SANTANA (98) 3463-1128 / 99994-3777 

ENDEREÇO 

RUA DA CAEMA, S/N, CEP: 65485-000 – ITAPECURU MIRIM - MA 

VAGAS FECHADO SEMIABERTO ABERTO DOMICILIAR TOTAL 

42 32 6 1 0 39 

a) Gráfico de Evolução. 

 

b) Outras informações. 

 
* Termo de Convênio Nº 001/2017 – Secretaria de Estado de Administração Penitenciária – SEAP 

 
* Partes: Secretária de Estado de Administração Penitenciária e a Associação de Proteção e Assistência aos Condenados 

– APAC / Itapecuru-Mirim – Ma. 
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APAC DE BACABAL 
DIRETORIA CONTATOS 

PRESIDENTE *** 
(99) 98262-8934/98125- 

4775/3621-1280 

ENDEREÇO 

Rua Manoel Alves de Abreu, s/n – Centro – Bacabal-MA 

QUANTITATIVO DE VAGAS 

VAGAS FECHADO SEMIABERTO ABERTO DOMICILIAR TOTAL 

39 14 8 0 0 22 

 

a) Gráfico de Evolução. 
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DIVISÃO ESTRUTURAL TÉCNICA 

 

 

1. SAÚDE PRISIONAL 

 

A Unidade de Monitoramento, Acompanhamento, Aperfeiçoamento e Fiscalização do Sistema 

Carcerário, criada pela Lei Estadual nº. 9551 de 4 de janeiro de 2012, fundamentada no seu trabalho de 

promoção da cidadania e da defesa da dignidade humana do preso pelo Poder Judiciário, traz neste 

relatório informações referentes à pessoa com transtorno mental (PTM) sob custódia do Estado do 

Maranhão. 

Tem como objetivo primordial garantir a efetivação das diretrizes da Corregedoria Geral de 

Justiça (CGJ) expressa no Provimento 24/2020, de 27 de maio de 2020, que disciplina o procedimento 

judicial para a aplicação, execução, avaliação e acompanhamento das medidas terapêuticas cautelares, 

provisórias ou definitivas à pessoa com transtorno mental em conflito com a lei, no âmbito do Sistema 

Único de Saúde (SUS) e do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 

Insta salientar que, em virtude da declaração pública de situação de pandemia pela 

Organização Mundial da Saúde – OMS, nesse período foram expedidos diversos atos normati- vos com 

medidas preventivas à propagação da infecção pelo novo coronavírus (Covid-19) nos sistemas prisional 

e socioeducativo do Estado do Maranhão. 

Ressalta-se a expedição da PORTARIA-TJ – 20672020 que, por recomendação do Conselho 

Nacional de Justiça – CNJ, instituiu o Comitê para acompanhamento das medidas de enfrentamento ao 

contágio pelo novo Coronavírus. 

 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS EM 2020 

 

 

1.1. ABRIL E MAIO 

Foram realizadas reuniões dos Grupos de Trabalho GT-Nina e GT-PAI/MA, com 

representantes do Poder Judiciário, Secretaria de Estado da Saúde, Secretaria de Estado de 

Administração Penitenciária e Defensoria Pública Estadual com o intuito de analisar, discutir e propor 

soluções a execução, a avaliação e o acompanhamento das medidas terapêuticas cautelares, provisórias 

ou definitivas, aplicáveis à pessoa com transtorno mental (PTM) ou suspeita, sob custódia do Estado do 

Maranhão. 

Resta esclarecer que, em decorrência das medidas necessárias para a prevenção do contágio 

pelo novo Coronavírus (Covid-19), as inspeções presenciais às unidades prisionais e ao Hospital Nina 

Rodrigues estão suspensas. 
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1.2. JUNHO 

Realizaram-se reuniões dos grupos de trabalho GT-Nina e GT-PAIMA, com representantes do 

Poder Judiciário, Secretaria de Estado da Saúde, Secretaria de Estado de Administração Penitenciária e 

Defensoria Pública Estadual com o intuito de analisar, discutir e propor soluções a execução, a avaliação 

e o acompanhamento das medidas terapêuticas cautelares, provisórias ou definitivas, aplicáveis à pessoa 

com transtorno mental (PTM) ou suspeita, sob custódia do Estado do Maranhão. 

Foram pautadas a situação de pacientes judiciários com o Plano Terapeutico de Acompanhamento 

(PTA) protocolados, sendo solicitado a intermediação da UMF junto às unidades judiciais; relacionou-se as 

providências a serem tomadas para a desinstitucionalização de alguns pacientes; discutiu-se a mobilização 

necessária a manutenção das Equipes de Atenção Psicossociais (EAP), face a portaria do Ministério da 

Saúde para a extinção desse serviço, o que fragiliza a política antimanicomial e debateu-se sobre outros 

assuntos que tem como finalidade garantir assistência a essa população. 

A UMF encaminhou expediente a todas as comarcas do Estado solicitando informações acerca do 

número de processos criminais em trâmite nas unidades jurisdicionais com réus presos/internados, 

portadores de doença mental comprovada ou sob verificação, sendo também enviado à Secretaria de Estado 

de Administração Penitenciária, ofício solicitando a relação nominal de todos os pacientes judiciários 

mantidos em unidades de atendimento hospitalar e prisional do Estado, com indicação daqueles que contam 

com mais de 180 (cento e oitenta) dias de internação, para fins de controle estatístico e planejamento de 

ações a serem desenvolvidas. 

No dia 04/06/2020, o chefe da Divisão Estrutural Técnica realizou visita à equipe técnica do 

Hospital Nina Rodrigues para apresentar a nova gestão do setor e obter informações relativas à estrutura 

física (restaurante, ala feminina, ala masculina, enfermaria), obras daquele hospital que se encontram 

paralisadas e verificação de atendimento às recomendações de prevenção ao Covid-19. 

 

1.3. JULHO 

Realizaram-se reuniões dos grupos de trabalho GT-Nina e GT-PAIMA, com representantes do 

Poder Judiciário, Secretaria de Estado da Saúde, Secretaria de Estado de Administração Penitenciária e 

Defensoria Pública Estadual com o intuito de analisar, discutir e propor soluções a execução, a avaliação e 

o acompanhamento das medidas terapêuticas cautelares, provisórias ou definitivas, aplicáveis à pessoa com 

transtorno mental (PTM) ou suspeita, sob custódia do Estado do Maranhão. 

Foram pautadas a situação de pacientes judiciários com PTA’s protocolados, sendo solicitado a 

intermediação da UMF junto às unidades judiciais; relacionou-se as providências a serem tomadas para a 

desinstitucionalização de alguns pacientes; colaboração da UMF na elaboração da identidade visual da 

cartilha PAIMA, por meio da assessoria de comunicação do TJ/MA. 

Ressalta-se que foi realizada inspeção na Unidade Prisional de Ressocialização 4 (UPSL 4), em 

conjunto com a 1ª Vara de Execuções Penais (1ª VEP), onde foram prestados esclarecimentos acerca da 

assistência à saúde das pessoas custodiadas naquela Unidade, relatando que os mesmos são atendidos no 

núcleo de saúde, que abrange o público da UPSL 4 e UPSL 5. O referido núcleo conta com atendimento 
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médico, clínico e psiquiátrico, odontológico e de enfermagem. Quando questionado acerca do atendimento 

psicossocial, foi referenciado que os reeducados recebem essa assistência no próprio estabelecimento penal. 

 

1.4. AGOSTO 

Realizou-se reunião do grupo de trabalho e GT-PAIMA, com representantes do Poder Judiciário, 

Secretaria de Estado da Saúde, Secretaria de Estado de Administração Penitenciária e Defensoria Pública 

Estadual com o intuito de analisar, discutir e propor soluções a execução, a avaliação e o acompanhamento 

das medidas terapêuticas cautelares, provisórias ou definitivas, aplicáveis à pessoa com transtorno mental 

(PTM) ou suspeita, sob custódia do Estado do Maranhão. 

Foi pautado a necessidade de fortalecimento do PAIMA, em virtude da ausência de algumas 

Instituições nas reuniões; faz-se mister o agendamento de reuniões com as instituições que assinaram o 

TAC em 2017 e a possibilidade desta Unidade de Monitoramento secretariar, em conjunto com a EAP, o 

PAIMA averiguando, ainda, a possibilidade de organização do sistema integrado. 

Vale ressaltar que esta divisão técnica realizou o levantamento, via sistema SEEU, do quantitativo 

de medidas de segurança instauradas no Estado do Maranhão, a saber 242 medidas, das quais 120 são 

medidas de segurança detentiva e 122 medidas de segurança restritiva. 

No referido mês, foi realizado, ainda, inspeção em quatro estabelecimentos penais, a saber: 

Rosário, Itapecuru, Chapadinha e Tutóia. 

Em relação ao presídio de Rosário, a equipe de saúde é composta por uma enfermeira e uma 

técnica de enfermagem, não há médico no quadro funcional, sendo demandado do município de Rosário. 

Ressalta-se que, não há prioridade de atendimento ao presídio, quando surge algum tipo de demanda. Não 

obtivemos informações acerca das assistências prestadas no âmbito psicológico, nem social, bem como, não 

nos foi informado o quantitativo de internos que fazem uso de psicotrópicos. 

No que tange ao presídio de Itapecuru, a equipe de saúde é composta por uma enfermeira e uma 

técnica de enfermagem, embora não haja médico no quadro funcional, o clínico geral do município realiza 

atendimento semanalmente na Unidade. Não obtivemos informações acerca das assistências social e 

psicológica. Neste estabelecimento, 07 (sete) reeducandos fazem uso de psicotrópico. 

No que se refere ao presídio de Chapadinha, a equipe de saúde é composta por uma enfermeira e 

uma técnica de enfermagem, não há médico no quadro funcional. Quando necessário, utiliza-se o 

profissional do município, entretanto, não há periodicidade deste atendimento. A UPR conta com uma 

profissional de Serviço Social e uma de Psicologia que realizam atendimentos diários. Ressalta-se que 20 

(vinte) reeducandos fazem uso de psicotrópicos. 

Quanto ao presídio de Tutóia, a equipe de saúde é composta por uma enfermeira e uma técnica de 

enfermagem, não há médico no quadro funcional, sendo demandado do município de Tutóia, entretanto, 

sem regularidade. Não obtivemos informações acerca da assistência psicossocial. Neste estabelecimento, 

um reeducando faz uso de psicotrópico. 
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1.5. SETEMBRO 

No mês de setembro, foram realizadas as reuniões dos grupos de trabalho GT-Nina e GT-PAIMA,   

com representantes do Poder Judiciário, Ministério Público, Secretaria de Estado da Saúde, Secretaria de 

Estado de Administração Penitenciária e Defensoria Pública Estadual com o intuito de analisar, discutir e 

propor soluções a execução, a avaliação e o acompanhamento das medidas terapêuticas cautelares, 

provisórias ou definitivas, aplicáveis à pessoa com transtorno mental (PTM) ou suspeita, sob custódia do 

Estado do Maranhão. 

No GT-PAIMA, foi pautado a necessidade de sensibilização do judiciário quanto ao fluxo do 

PAIMA, visto que, faz-se mister a efetividade do provimento nº 24/2020 CGJMA, criação de um boletim 

bimêstral referente aos mêses de julho e agosto/2020, divulgando os quantitativos de ações de cada parceira 

em relação ao PAIMA e a elaboração da cartilha de orientação, contendo histórico do programa, principais 

atores e fluxo de atendimento de cada instituição. 

No GT-Nina, discutiu-se a situação de sete pacientes judiciais, bem como, as providências da 

UMF em cada caso, a necessidade de informação da situação jurídica dos mêsmos para posterior elaboração 

de PTA, possibilidade de realização de força tarefa, pela SEAP, em relação à situação jurídica dos pacientes, 

ampliação de vagas dos Serviços de Residências Terapêuticas – SRT em Imperatriz e agendamento de 

audiência de desinternação de cinco pacientes. 

No referido mês, foi realizado, ainda, inspeção em cinco estabelecimentos penais nas cidades de 

Caxias, Codó, Coroatá e Timon. 

Em relação ao presídio de Caxias, a equipe de saúde é composta por uma enfermeira e três técnicas 

de enfermagem, não há médico no quadro funcional, sendo demandado do município de Caxias. Ressalta-

se que, não há prioridade de atendimento ao presídio, quando surge algum tipo de demanda. A unidade 

dispõe de uma profissional de serviço social e outra de psicologia que realizam atendimento diário aos 

reeducandos. Naquela UPR, fomos informados que 35 internos fazem uso de psicotrópicos. 

No que tange ao presídio de Codó, a equipe de saúde é composta por uma enfermeira e três 

técnicas de enfermagem, embora não haja médico no quadro funcional, o clínico geral do município realiza 

atendimento semanalmente na Unidade. A equipe psicossocial é composta por uma assistente social e uma 

psicóloga que realizam atendimento diário aos internos. Naquele estabelecimento, 24 (vinte e quatro) 

reeducandos fazem uso de psicotrópico. 

No que se refere ao presídio de Coroatá, a equipe de saúde é composta por uma enfermeira e uma 

técnica de enfermagem, embora não haja médico no quadro funcional, o município cede esse profissional 

para que realize atendimento duas vezes por semana na Unidade. A UPR conta com uma profissional de 

Serviço Social, que está afastada por integrar o grupo de risco à Covid-19, e uma Psicóloga que realiza 

atendimento diário aos internos. Ressalta-se que 19 (dezenove) reeducandos fazem uso de psicotrópicos. 

Quanto a UPR Timon, a equipe de saúde é composta por uma enfermeira e duas técnicas de 

enfermagem, não há médico no quadro funcional, entretanto, o médico da rede pública realiza atendimento 

na UPR duas vezes por semana. A Unidade dispõe de duas assistentes sociais e uma psicóloga. Naquele 

estabelecimento, 26 (vinte e seis) reeducandos fazem uso de medicação psicotrópica. 
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Com relação a Penitenciária Regional de Timon, a equipe de saúde é composta por uma enfermeira 

e duas técnicas de enfermagem, não há médico no quadro funcional, entretanto, o médico da rede pública 

realiza atendimento naquela Penitenciária duas vezes por semana. A Unidade ainda dispõe de uma assistente 

social que realiza atendimento diariamente aos internos, não obtivemos informações acerca do atendimento 

psicológico. Naquela Unidade, 90 (noventa) reeducandos fazem uso de psicotrópico. 

 

1.6. OUTUBRO 

No mês de outubro, foram realizadas reuniões dos grupos de trabalho GT-Nina e GT-PAIMA, 

com a participação dos representantes acima citados, dando continuidade ao planejamento e execução de 

políticas públicas a fim de garantirmos assistência aos pacientes judiciários em conflito com a lei. 

Procedemos com o mapeamento, via sistema Themis PG, de todos os incidentes de insanidade 

mental instaurados no Estado do Maranhão, a saber 1097, dos quais 334 nas Comarcas da Ilha de São Luís 

e 763 nas Comarcas do interior do Estado. 

No referido mês, foi realizado, ainda, inspeção em seis estabelecimentos penais nas cidades de 

Açailândia, Davinópolis, Imperatriz, Porto Franco e Santa Inês. 

Em relação ao presídio de Açailândia, a equipe de saúde é composta por uma enfermeira, que está 

afastada em virtude de compor o grupo de risco da Covi-19, e duas técnicas de enfermagem, não há médico 

no quadro funcional, sendo demandado do município de Caxias. A unidade dispõe de uma profissional de 

serviço social e outra de psicologia que realizam atendimento diário aos reeducandos. Naquela UPR, fomos 

informados que 16 (dezesseis) internos que fazem uso de psicotrópicos. 

No que tange ao presídio de Davinópolis, a equipe de saúde é composta por uma três enfermeiras, 

sendo uma do quadro functional e duas por meio de parceria celebrada com o município que aderiu a Política 

Nacional de Atenção Integrada a Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional – PNAISP, 

três técnicas de enfermagem, sendo duas do quadro funcional e uma da PNAISP, embora não haja médico 

no quadro funcional, o clínico geral do PNAISP realiza atendimento semanalmente na Unidade. A equipe 

psicossocial é composta por duas assistentes sociais, uma do quadro functional e outra da PNAISP e uma 

psicóloga que realizam atendimento diário aos internos. Não obtivemos informação acerca do quantitativo 

de pessoas privadas de liberdade que fazem uso de medicação psicotrópica. 

No que se refere a UPR de Imperatriz a equipe de saúde é composta por duas enfermeiras e quatro 

técnicas de enfermagem, embora não haja médico no quadro funcional, o município cede esse profissional 

para que realize atendimento duas vezes por semana na Unidade, em virtude do convênio da PNAISP. A 

UPR dispõe de uma profissional de Serviço Social e uma Psicóloga que realizam atendimento diário aos 

internos. Ressalta-se que 38 (trinta e oito) reeducandos fazem uso de psicotrópicos. 

Quanto a Penitenciária Regional de Imperatriz, a equipe de saúde é composta por uma enfermeira, 

do quadro da SEAP e duas do PNAISP, quatro técnicas de enfermagem e o médico da PNAISP que atende 

semanalmente no presídio. A Unidade dispõe de uma assistente sociail e uma psicóloga. Não obtivemos 

informação acerca do quantitativo de pessoas privadas de liberdade que fazem uso de medicação 

psicotrópica. 
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Com relação ao presídio de Porto Franco, a equipe de saúde é composta por uma enfermeira e 

duas técnicas de enfermagem, não há médico no quadro funcional, quando necessitam de atendimento, os 

internos são encaminhados para a rede pública. A Unidade ainda dispõe de uma assistente social e uma 

psicóloga que realizam atendimento rotineiro aos privados de liberdade. Ressalta-se que, consoante relato 

em inspeção, 10 (dez) pessoas fazem uso de medicação psicotrópica. 

No que diz respeito ao presídio de Santa Inês, integram a equipe de saúde uma enfermeira e duas 

técnicas de enfermagem, não há médico no quadro funcional, sendo este atendimento prestado pela rede 

pública quando o reeducando necessita. A equipe psicossocial é composta por uma assistente social e uma 

psicóloga que realizam atendimento diário aos custodiados. Naquele presídio, 08 (oito) reclusos fazem uso 

de psicotrópico. 

 

1.7. NOVEMBRO 

Realizaram-se reuniões dos grupos de trabalho GT-Nina e GT-PAIMA, com representantes do 

Poder Judiciário, Ministério Público, Secretaria de Estado da Saúde, Secretaria de Estado de Administração 

Penitenciária e Defensoria Pública Estadual com o intuito de analisar, discutir e propor soluções a execução, 

a avaliação e o acompanhamento das medidas terapêuticas cautelares, provisórias ou definitivas, aplicáveis 

à pessoa com transtorno mental (PTM) ou suspeita, sob custódia do Estado do Maranhão. 

No GT-Nina, discutiu-se a situação de doze pacientes judiciais, bem como, as providências da 

UMF em cada caso, principalmente, no que diz respeito ao encaminhamento dos processos que tramitam 

nas Varas do interior, cujo paciente encontra-se cumprindo medida de segurança no Hospital Nina 

Rodrigues - HNR. Discutiu-se a situação de seis pacientes que estão com o Plano Terapêutico de 

Acompanhamento – PTA protocolado, entretanto, sem decisão judicial; A necessidade de transferência para 

o HNR de dois pacientes que estão cumprindo medida de segurança em um presídio da capital; A 

atualização de PTA de um paciente que teve a decisão de desinternação revogada e a sugestão, pela 2VEP, 

de duas datas para realização de audiência de desinternação. 

No GT-PAIMA, foi pautado questões críticas relativas às internações provisórias e definitivas de 

pessoas com transtorno mental custodiadas em estabelecimentos prisionais, bem como, apontados pela 

UMF, a situação de onze pacientes que estão privados de liberdade nas penitenciárias do Estado, dos quais, 

oito com medida de segurança e três com internações provisórias; tratou-se das peculiaridades relativas as 

decisões judiciais e suas determinações acerca dos encaminhamentos ao HNR; discutiu-se a situação dos 

dados referentes aos pacientes judiciais em conflito com a lei no cenário nacional e no âmbito estadual, 

sendo destacado pela UMF os quantitativos de incidentes de insanidade mental instaurados no Estado, a 

saber, 1097, bem como, os que dispõe de medida de segurança no Estado que são 241. Durante a reunião 

do GT-PAIMA, a UMF apresentou uma proposta de fluxograma do provimento 24/2020, para apreciação e 

discussão do grupo. Restou assentado prazo para a elaboração de sugestões por todos os autores do GT. 

Realizou-se ainda, visita técnica ao Hospital Nina Rodrigues objetivando conhecer a estrutura e 

instalações dos pacientes judiciais por parte da equipe da divisão técnica desta UMF. Na ocasião, fomos 

recebidos pelo assessor jurídico do HNR e pela diretora da equipe da SEAP. Durante a visita, conversamos 
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com alguns pacientes judiciais, que manifestaram o desejo de participar de oficinas terapêuticas e apontaram 

questões referentes a processo judicial e contato com a família, conversamos, ainda, com o setor de saúde, 

a saber, médico, enfermeira e técnica de enfermagem, que informaram sobre a rotina de atendimento aos 

pacientes. 

No referido mês, foi realizado, ainda, inspeção em quatro estabelecimentos penais nas cidades de 

Cururupu, Pinheiro e Viana. 

Em relação ao presídio de Cururupu, a equipe de saúde é composta por uma enfermeira e duas 

técnicas de enfermagem, não há médico no quadro funcional, sendo demandado do município de Cururupu. 

A unidade dispõe de uma profissional de serviço social e outra de psicologia que realizam atendimento 

diário aos reeducandos. Ressalta-se que nenhum interno faz uso de psicotrópico, naquele presídio. 

No que se refere UPR Pinheiro, a equipe de saúde é composta por uma enfermeira e duas técnicas 

de enfermagem. O município aderiu a Política Nacional de Atenção Integrada a Saúde das Pessoas Privadas 

de Liberdade no Sistema Prisional – PNAISP, e há médico realizando atendimento, duas vezes por semana, 

naquela Unidade. A equipe psicossocial é composta por uma assistente social e uma psicóloga que realizam 

atendimento diário aos internos. Naquele estabelecimento penal, três internos fazem uso de medicação 

psicotrópica. 

Quanto a Penitenciária Regional de Pinheiro, a equipe de saúde é composta por uma enfermeira, 

duas técnicas de enfermagem e o médico da PNAISP que atende duas vezes por semana no presídio. A 

Unidade dispõe de uma assistente social e uma psicóloga. Naquela penitenciária, quatorze reeducandos 

fazem uso de psicotrópico. 

Com relação ao presídio de Viana, a equipe de saúde é composta por uma enfermeira e uma 

técnica de enfermagem, não há médico no quadro funcional, quando necessitam de atendimento, os 

internos são encaminhados para a rede pública do município. A Unidade ainda dispõe de uma assistente 

social e uma psicóloga que realizam atendimento rotineiro aos privados de liberdade. Ressalta-se que, 

consoante relato em inspeção, quatorze reeducandos fazem uso de medicação psicotrópica. 

 

 

 

 

 

 

2. MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 
 
 

A Unidade de Monitoramento, Acompanhamento, Aperfeiçoamento e Fiscalização do Sistema 

Carcerário-UMF, criada pela Lei Estadual nº. 9551 de 4 de janeiro de 2012, traz em seu bojo, quanto as 

medidas socioeducativas, tais objetivos: 

I - monitorar e fiscalizar o cumprimento da legislação penal e processual 

penal, e leis extravagantes, as recomendações e resoluções do Conselho 

Nacional de Justiça, do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e da 
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Corregedoria-Geral da Justiça, em relação à prisão provisória e definitiva, 

medida de segurança e de internação de adolescentes; 

 V - propor ao Tribunal de Justiça, à Corregedoria-Geral de Justiça e ao 

Conselho Nacional de Justiça a uniformização de procedimentos e estudos 

para aperfeiçoamento da legislação sobre o sistema carcerário e o sistema 

de execução de medidas socioeducativas; 

VI – acompanhar e monitorar projetos relativos à abertura de novas vagas 

e ao cumprimento da legislação pertinente em relação ao sistema carcerário 

e ao sistema de execução de medidas socioeducativas; 

IX – coordenar a instalação de unidades de assistência voluntária no âmbito 

do sistema carcerário e do sistema de execução de medidas socioeducativas. 

 

Dessa forma, a UMF monitora e fiscaliza a execução das medidas socioeducativas de adolescentes 

em conflito com a lei, visando garantir o exercício de direitos individuais e sociais, a que se propõe tais 

medidas. 

Insta salientar que, em virtude da declaração pública de situação de pandemia pela Organização 

Mundial da Saúde – OMS, nesse período foram expedidos diversos atos normativos com medidas 

preventivas à propagação da infecção pelo novo coronavírus (Covid-19) tais como a Recomendação nº 

62/2020 e Resolução nº 313/2020 do Conselho Nacional de Justiça, Decretos Estaduais (35.660/2020, 

35.672/2020, 35.677/2020), Portarias Conjuntas do Tribunal de Justiça e Corregedoria-Geral da Justiçado 

do Estado do Maranhão (14/2020, 16/2020, 18/2020, 322020, 342020 e 362020), Recomendação nº 22020 

da UMF e Portarias 355/2020, 564/2020, 565/2020 e 678/2020 da FUNAC. 

 Pauta-se que, as informações aqui expostas referem-se ao mês de novembro de 2020 e 

estão apresentadas por meio de gráficos e tabela, possibilitando assim, melhor visualização dos 

dados informados. 

 

 

2.1  UNIDADES SOCIOEDUCATIVAS 

O cumprimento das medidas socioeducativas são executadas em 12 unidades, quais sejam:  1 (um) 

Núcleo de Atendimento Inicial (São Luís), 3 (três) Unidades de Internação Provisória masculina (São Luís, 

Imperatriz e Timon), 5 (cinco) de Internação Masculina (São Luís, Paço do Lumiar, São José de Ribamar e 

Imperatriz); 1 (uma) Unidade para o público feminino (São Luís) com atendimento inicial, internação 

provisória e internação definitiva e 2 (duas) Unidades de Semiliberdade (Imperatriz e Timon). 

Tais unidades são atendidas pela  Fundação da Criança e do Adolescente – FUNAC, que  é um 

órgão do Poder Executivo Estadual, vinculado à Secretaria de Estado de Direitos Humanos e Participação 

Popular (SEDIHPOP) e tem por finalidade garantir o atendimento integral aos adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas restritivas e privativas de liberdade e medida cautelar de 

internação provisória, em consonância com os preceitos estabelecidos na Constituição Federal de 1988, na 

Lei nº 8.069/1990 (ECA), na Lei 12.594/2012 – (SINASE), além de normativas internacionais das quais o 

Brasil é signatário. 
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Na tabela 1, encontra-se o monitoramento das medidas socioeducativas, referente ao mês de 

novembro de 2020, no Estado do Maranhão. 

 

 
Tabela 1 – Monitoramento Mensal das Medidas Socioeducativas – novembro/2020 

 

MONITORAMENTO MENSAL DAS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS – NOVEMBRO/2020 

UNIDADES 
ADOLESCENTES 

APREENDIDOS 

ADOLESCENTES 

PROVISÓRIOS 

ADOLESCENTES 

SENTENCIADOS 

 
UNIDADES DA COMARCA DA ILHA 

57 15 27 

UNIDADES DA COMARCA DE 

IMPERATRIZ 
14 9 3 

UNIDADES DA COMARCA DE TIMON 10 4 2 

  Fonte: Fundação da Criança e do Adolescente – FUNAC 

 

 

Abaixo, encontram-se as médias mensais do levantamento de adolescentes atendidos pela 

FUNAC, referente aos meses de janeiro a novembro de 2020, tabela 2. 

 

Tabela 2 – Médias mensais de adolescentes atendidos pela FUNAC – Janeiro a Novembro/2020 

UNIDADES MÉDIA MENSAL DE ADOLESCENTES ATENDIDOS PELA FUNAC 

C
O

M
A

R
C

A
S

 

    

S
E

R
V

IÇ
O

/M
E

D
ID

A
 

 

J
A

N
 

   

F
E

V
 

   
M

A
R

 

   
A

B
R

 

   
M

A
I 

  

J
U

N
 

  

J
U

L
 

   
A

G
O

 

   
S

E
T

 

  

O
U

T
 

  

N
O

V
 

São Luís Inicial Centro Socioeducativo de Atendimento 
Inicial 

1,6 1,23 1,80 3,36 2,00 1,85 0,89 2,10 1,9 3,00 1,421 

  - CSAI            

 Provisóri

a 
Centro Socioeducativo de Internação 

Provisó- ria Canaã - CSIPC 
37,1 44,23 48,30 28,94 33,0 35,8 38,73 45,10 31,65 33,25 39,421 

Timon Inicial/ 

Provisór

ia 

Centro Socioeducativo de Internação 

Provisó- ria da Região dos Cocais - 

CSIPRC 
13,14 17,84 22,15 21,52 25,0 15,4 14,21 18,15 15,85 17,85 19,737 

Imperatriz Provisóri

a 
Centro Socioeducativo da Região Tocantina 

- CSRT 
26,9 29,38 29,50 26,42 8,00 28,5 23,47 22,63 20,65 21,20 22,474 

Imperatriz Semilibe
r- 

dade 

Centro Socioeducativo de 
Semiliberdade Ci- dadã - CSSC 6,92 7,00 7,50 8,84 10,0 11,2 11,57 11,63 10,85 8,95 7,421 

Timon Semiliberda
d e 

Centro Socioeducativo de 
Semiliberdade de Timon - CSST 

11,00 8,92 10,25 10,00 8,00 9,75 10,31 9,05 10,9 9,80 6,684 

São Luís Inicial Centro Socioeducativo Florescer – CSF 
0,00 0,30 0,060 0,00 0,00 0,00 0,00 

0,000 0 0,05 
0,0 

 Provisóri

a 

 
3,71 5,23 5,55 1,15 1,73 2,80 

1,68 
4,26 1,9 1,70 

0
 

 Internaçã
o 

 
7,00 7,07 6,45 4,00 4,00 4,00 5,05 6,94 5,7 7,75 4,684 

São Luís Internaçã
o 

Centro Socioeducativo de Internação do Vi- 

nhais - CSIV 
26,00 26,15 24,80 13,36 13,0 14,1 16,94 18,15 20,6 18,25 23,526 

Paço do Internaçã
o 

Centro Socioeducativo de Internação Sítio 
31,50 34,38 33,95 29,47 24,0 26,6 28,78 28,78 25,75 29,75 31,579 

Lumiar  Nova Vida - CSISNV            

São Luís Internaçã

o 
Centro Socioeducativo de Internação do 

São Cristóvão - CSISC 
34,14 35,07 36,00 25,94 25,0 28,5 31,89 31,10 30,25 27,50 25,222 

São José 

de 

Ribamar 

Internaçã

o 
Centro Socioeducativo de Internação São 
José de Ribamar - CSISJR 61,42 60,00 55,45 37,21 35,0 38,9 43,00 44,47 41,5 40,55 49,684 

Imperatriz Internaçã
o 

Centro Socioeducativo Semear - CSS 
27,50 29,30 29,80 29,21 29,0 28,6 28,21 29,42 27,75 28,75 30,474 

Fonte: Fundação da Criança e do Adolescente – FUNAC 
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O gráfico 1 abaixo, representa o quantitativo de atendimento a adolescentes nas unidades 

socioeducativas de janeiro a novembro/2020. 

 

Gráfico 1 – Quantitativo de atendimento a adolescentes nas unidades socioeducativas de Janeiro a  

Novembro/2020 

Fonte: Fundação da Criança e do Adolescente – FUNAC 

 

 

 

No gráfico 2, são elencados o quantitativo de atendimentos a adolescentes em conflito com a lei, 

de acordo com o tipo de medida em cumprimento, referente ao período de janeiro a novembro do presente 

ano. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quantitativo de atendimento a adolescentes nas unidades 

socioeducativas - Janeiro a Novembro/2020 
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346 347 
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Gráfico 2 – Atendimento a adolescentes nas unidades socioeducativas por tipo de medida. 

 

Fonte: Fundação da Criança e do Adolescente – FUNAC 

 

 

Quanto a lotação dos centros socioeducativos, a tabela 4 traz a quantidade de vagas das unidades 

de atendimento, o número dessas que foram utilizadas e o percentual de ocupação no presente mês. 

 

Tabela 4 – Lotação dos centros socioeducativos - novembro/2020 

C
O

M
A

R
C

A
S

 

S
E

R
V

I-
 

Ç
O

S
/M

E
D

I-
 

D
A

S
 

UNIDADES VAGAS DAS UNIDADES 

  
C

A
P

A
C

I-
 

D
A

D
E

 

 
O

C
U

P
A

- 

Ç
Ã

O
 

 
%

 D
E

 

O
C

U
P

A
- 

Ç
Ã

O
 

São Luís Inicial Centro Socioeducativo de Atendimento Inicial - CSAI 12 1 8,33 

 Provisória Centro Socioeducativo de Internação Provisória Canaã - CSIPC 52 32 61,54 

 Provisória  2 1 50,00 

Timon Inicial 
Centro Socioeducativo de Internação Provisória da Região dos Cocais - 

CSIPRC 
14 15 107,14 

Imperatriz Provisória Centro Socioeducativo da Região Tocantina - CSRT 30 18 60,00 

Imperatriz Semiliberdade Centro Socioeducativo de Semiliberdade Cidadã - CSSC 20 8 40,00 

Timon Semiliberdade Centro Socioeducativo de Semiliberdade de Timon - CSST 20 9 45,00 

 Inicial Centro Socioeducativo Florescer - CSF 0 0 0,00 

São Luís Provisória  8 2 25,00 
 Internação  12 3 25,00 

São Luís Internação Centro Socioeducativo de Internação do Vinhais - CSIV 30 24 80,00 

Paço do 

Lumiar 
Internação Centro Socioeducativo de Internação Sítio Nova Vida - CSISNV 33 35 106,06 

São Luís Internação Centro Socioeducativo de Internação do São Cristóvão - CSISC 40 25 62,50 

São José de 

Ribamar 
Internação Centro Socioeducativo de Internação São José de Ribamar - CSISJR 80 48 60,00 

Imperatriz Internação Centro Socioeducativo Semear - CSS 30 24 80,00 

Fonte: Fundação da Criança e do Adolescente – FUNAC 

Atendimento a adolescentes nas unidades socioeducativas por 

tipo de medida - Janeiro a Novembro/2020 
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Com relação à caracterização dos adolescentes atendidos quanto a etnia, foram identificados 

que, dos que se autodeclararam, 57,46% são pardos, 26,12% negros, 15,67% brancos e 0,75% amarelo, 

gráfico 4. 

 

 

2.2 ATIVIDADE DE PROFISSIONALIZAÇÃO 

 

A capacitação profissional é direito fundamental dos adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas, pois possibilita a eles oportunidades e perspectivas, auxiliando em sua inserção no mercado 

de trabalho. 

No presente mês, em virtude das medidas sanitárias em prevenção à infecção pelo Covid 19, tais 

atividades estão suspensas. 

 

 

2.3 ATIVIDADES REALIZADAS EM 2020 

 

ABRIL 

Em virtude da declaração pública de situação de pandemia pela Organização Mundial da Saúde – 

OMS, foi dado continuidade as ações traçadas no plano de trabalho contingencial, pautadas nas orientações 

contidas nos diversos atos normativos com medidas preventivas à propagação da infecção pelo novo 

coronavírus (Covid-19), com o intuito de prestar os atendimentos necessários, compatibilizando-os com a 

preservação da saúde. 

 

MAIO 

No mês de maio, com o início da nova gestão na Coordenadoria de Monitoramento, 

Acompanhamento, Aperfeiçoamento e Fiscalização do Sistema Carcerário, a chefia da Divisão Estrutural 

Técnica realizou contatos com as instituições envolvidas no sistema socioeducativo, respeitando as medidas 

sanitárias em prevenção à infecção pelo Covid 19. 

JUNHO 

Em junho, em atendimento à determinação oriunda da Corregedoria Geral da Justiça, a UMF 

prestou esclarecimentos acerca das medidas tomadas para assegurar os direitos de adolescentes a quem se 

atribui a prática de ato infracional em período de pandemia pela COVID-19, subsidiando assim, resposta a 

ser encaminhada ao Instituto Alana  - Programa Prioridade Absoluta.  

Realizaram-se reuniões sistemáticas entre a UMF e demais atores envolvidos com o sistema 

socioeducativo para acompanhar e propor práticas preventivas à propagação da infecção pelo Covid-19.  
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JULHO 

No referido mês, realizou-se reunião, em ambiente virtual, entre UMF, as Varas da Infância e 

Juventude (2ª Vara da Infância e Juventude da Comarca da Ilha, Vara da Infância e Juventude da Comarca 

de Imperatriz e Vara da Infância e Juventude da Comarca de Timon) e a coordenadora estadual do programa 

“Justiça Presente” – CNJ, tendo como pauta a pandemia no sistema socioeducativo, situação das unidades 

socioeducativas que estão previstas e em construção e destaques para a reunião dos GMF da Região 

Nordeste com o DMF. 

AGOSTO 

Nesse mês, a UMF solicitou à presidência da FUNAC, o cronograma de execução da obra da 

Unidade de Imperatriz com possível previsão de conclusão de toda ou de parte da citada obra, com o intuito 

de subsidiar o diálogo com o juízo da Vara da Infância e Juventude de Imperatriz sobre a possibilidade de 

reconsideração da decisão de recâmbio dos 06 (seis) adolescentes da referida Comarca. 

Ocorreu reunião presencial da Divisão Estrutural Técnica-UMF com membros da FUNAC, para 

tratar, dentre outros assuntos, o instrumental a ser encaminhado ao mencionado setor com os dados 

necessários para a construção de relatórios, Foto 1. 

SETEMBRO 

Na data de 14/09/20, a UMF realizou inspeções in loco no Centro Socioeducativo de Internação 

Provisória da Região dos Cocais – CSIPRC e Centro Socioeducativo de Semiliberdade de Timon – CSST, 

foram verificadas a conjuntura física e estrutural desses centros, o acesso à água, limpeza dos prédios, 

higiene, alimentação disponibilizada, a capacidade de lotação, o corpo de funcionários, as condições de 

segurança, à assistência à saúde, psicossocial, pedagógica e religiosa, atividades recreativas, conduta dos 

agentes em relação aos adolescentes e o cumprindo dos protocolos relativos às medidas preventivas à 

propagação da infecção pelo novo coronavírus (Covid-19), Foto 2. 

Nesse mêsmo mês, nos dias 15 e 16, aconteceu o seminário “Fortalecendo a Intersetorialidade da 

Socioeducação na Região Sul do Maranhão” realizado pela FUNAC, com o objetivo de fortalecer a rede 

intersetorial de políticas públicas do atendimento socioeducativo na referida região. A UMF auxiliou na 

mobilização dos juízes das comarcas da região Tocantina e Sul do Maranhão para participação no 

mencionado seminário, assim como participação de servidora desta Unidade no evento. 

OUTUBRO  

No dia 13/10/2020, realizou-se reunião entre a UMF, a FUNAC e a Coordenação Estadual do 

Programa Fazendo Justiça (CNJ), com o intuito de estreitar os laços entre as instituições e tratar a respeito 

dos números atuais do sistema socioeducativo,  do protocolo utilizado para os casos de Covid-19 em todo 

Estado; da retomada das atividades educacionais e profissionalizantes; da retomada das visitas dos 
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familiares; do tratamento para os casos de saúde mental e da instituição da Comissão Estadual Intersetorial 

do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo-SINASE, Foto 3. 

Na data de 20/10/20, a UMF realizou inspeções in loco no Centro Socioeducativo Semear  - CSS 

em Imperatriz, com o objetivo de averiguar as condições gerais das unidades fiscalizadas, assim como as 

ações e desdobramentos relativos ao enfrentamento decorrente da pandemia, Foto 4 (segue anexa em 

formato pdf). 

A UMF participou da reunião virtual realizada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no dia 

21/10/20, quando foi apresentado o programa “Fazendo Justiça” para o sistema socioeducativo. Foram 

destacados os seguintes projetos: Central de Vagas - Ocupação Taxativa de Vagas, Aperfeiçoamento dos 

Sistemas de Informação do Socioeducativo, Programa de Acompanhamento a Adolescentes Pós-

cumprimento de Medida Socioeducativa, Implementação, Qualificação e Difusão dos Núcleos de 

Atendimento Integrado (NAI), Disseminação das Audiências Concentradas no Sistema Socioeducativo, 

Fortalecimento e Acesso a Programas de Profissionalização e Aprendizagem no Socioeducativo, Plano 

Nacional de Fomento à Leitura. 

NOVEMBRO 

Atendendo a uma solicitação do Centro Socioeducativo de Internação Provisória da Região dos 

Cocais – CSIPRC, a UMF encaminhou ao setor responsável pela gestão de Material e Patrimônio do TJMA, 

o pedido de doação de armários ao referido Centro, resultando na alienação dos referidos bens àquela 

Instituição, evidenciando o compromisso desse Tribunal em fortalecer os projetos pedagógicos, incentivar 

a leitura e estimular a aprendizagem dos socioeducandos, sendo a entrega realizada à representante da 

FUNAC no dia 03/11/2020, Foto 5. 
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DIVISÃO DO PROGRAMA COMEÇAR DE NOVO 

 

 

O PROGRAMA COMEÇAR DE NOVO desde o final de 2019 vem passando por significativas 

mudanças no seu formato, em face da Resolução 307/2019 do Conselho Nacional de Justiça que institui a 

Política de Atenção à Pessoas Egressas do Sistema Prisional no âmbito do Poder Judiciário, prevendo os 

procedimentos, as diretrizes, o modelo institucional e a metodologia de trabalho para sua implementação. 

O espaço privilegiado  para execução das ações voltadas ao processo de reintegração social de 

pessoas egressas passa a ser os Escritórios Sociais conforme Art. 2º da Referida Resolução “As ações de 

atenção às pessoas egressas do sistema prisional serão centralizadas no âmbito do Poder Judiciário, nos 

Escritórios Sociais em articulação com o Poder Executivo”. 

No Estado do Maranhão, tem uma particularidade, visto que o Poder Judiciário desenvolvia ações 

voltadas a esse objetivo através do Programa Começar de Novo com eixos de atuação bem definidos: 

documentação civil básica, busca de vagas de trabalho com base na Lei 10.182/2014 que criou a Politica 

Estadual Começar de Novo no Estado do Maranhão e articulação para capacitação de egressos. 

Em 2018 numa parceria do Poder Judiciário e Executivo com o apoio do Departamento 

Penitenciário Nacional foi criada a Central Integrada de Alternativas Penais e Integração Social CIAPIS, 

objetivando ofertar um conjunto de ações destinadas às pessoas em cumprimento de Penas Alternativas e 

egressas do Sistema Prisional. 

 Nesta estrutura, CIAPIS, passou a funcionar a Supervisão de Reintegração Social vinculada a 

Secretaria Estadual de Administração Penitenciária com equipe multidisciplinar, objetivando atender ao 

público egresso, identificando suas demandas e encaminhando-os à rede de politicas públicas e demais 

serviços básicos, a exemplo da documentação civil básica. 

 Com essa nova estrutura, as ações de documentação executada pelo Começar de Novo foram 

gradualmente repassadas à Supervisão de Reintegração Social, com exceção das certidões de nascimento e 

casamento, face o apoio do Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário – FERJ que 

subsidia os custos inerentes às solicitações via Divisão do Começar de Novo. 

   Ao mesmo tempo entra no campo de atuação da Divisão do Começar de Novo o apoio a 

Construção da Rede de Atenção à Pessoa Egressa do Sistema Prisional – RAESP, metodologia indicada 

pelo Conselho Nacional de Justiça, que visa aprimorar o atendimento às demandas das pessoas egressas, 

através da articulação de um conjunto de instituições públicas e privadas que possam ofertar serviços, 

programas e projetos a esta população, além de servir como espaço de debate e construção de estratégias 

que amplie o acesso das pessoas egressas e suas famílias no âmbito das politicas públicas. 

      A construção desta Rede conta com o apoio do Programa Fazendo Justiça, através da 

Coordenação Estadual que atua no diagnóstico, análise e proposições de medidas para o aprimoramento 

das ações do Eixo 3 – Cidadania. 
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 Cabe destacar, que além dessa nova configuração que redesenha as Ações da Divisão do Começar 

de Novo, o ano de 2020 foi marcado pela suspensão das atividades do Tribunal de Justiça do Estado do 

Maranhão, o que por sua vez impactou na realização das ações planejadas, sobretudo no tocante à 

implementação da Lei 10.182/2014, as quais previam mapeamento de eventos da classe empresarial e 

visitas institucionais ao Secretariado Estadual. 

Para facilitar a sistematização do conjunto de atividades, estas estão distribuídas em Ações de 

inserção no mundo do trabalho e implementação da Lei 10.182/2014; Ações de 

Capacitação/Realinhamento das Ações da Divisão; Atendimento à Pessoa Egressa e Documentação; 

Ações de Apoio à construção da Rede de Atenção a Pessoas Egressas do Sistema Prisional – RAESP e 

Participação em outros eventos. 

Com base nos elementos acima, seguem as atividades ações que foram viáveis de realização e 

participação: 

 

1. INSERÇÃO NO MUNDO DO TRABALHO E IMPLEMENTAÇÃO DA LEI 10.182/2014 

A Divisão do Começar de Novo neste exercício participou e/ou desenvolveu algumas ações no 

sentido de favorecer  a implementação da Lei Começar de Novo que dispõe sobre a “obrigatoriedade da 

reserva das vagas para admissão de detentos, bem como egressos do sistema penitenciário nas contratações 

de obras e serviços pelo Estado do Maranhão”, assim como, participou de outras atividades voltadas a 

inserção de pessoas em cumprimento de pena no regime semiaberto, em atividades laborais. 

Registram-se a participação da equipe em 14 reuniões que trataram de questões afetas à Lei 

10.182/2014 ou possibilidades de inserção em postos de trabalho; 08 visitas ao projetos laborais instalados 

no Complexo Penitenciário de Pedrinhas e em postos de trabalho externo, fruto da aplicação da Lei 

Começar de Novo, além da participação na solenidade de inauguração da Lavanderia Lençóis no Complexo, 

conforme segue: 

 

 16/01 – Participação na reunião no Palácio dos Leões, onde ocorreu a  apresentação da Associação 

Cooperativista Cuxá, apoiada pelo Instituto Humanitas 360º, com a pretensão de instalar uma unidade 

produtiva no Presídio Feminino, em São Luís-MA, beneficiando 45 internas que confeccionarão produtos 

da marca Teresa; 

 

 16/01 – Participação na reunião realizada na 2ª VEP com o Instituto Humanitas 360º,  Associação 

Maranhense de Mulheres Empresárias,  Coordenadora Estadual do Justiça Presente, Coordenador 

Executivo da UMF, Chefe do Programa Começar de Novo e representante da SEAP, para tratar sobre a 

minuta do Termo de Cooperação que tem por objetivo a implantação de unidade produtiva no Presídio 

Feminino pela Associação Cooperativista Maranhense Cuxá; 
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 17/01 – Reunião na SEAP, com o objetivo de tratar da construção do fluxo da Lei nº 10.182/14. Estiveram 

presentes a Coordenadora Estadual do Justiça Presente, o gestor de humanização e a supervisora da 

Reintegração Social e do setor de licitação da SEAP; 

 20/01 – Participação na reunião ocorrida na 1ª VEP, para apresentação da Associação Cooperativista 

Cuxá que tem a ONG Instituto Humanitas 360º como apoiadora. Na ocasião estiveram presentes o Juiz 

Titular da Vara, a Chefe do Programa Começar de Novo, a representante Estadual do Programa Justiça 

Presente além de representantes do referido instituto; 

 22/01 – Participação na reunião realizada na Secretaria da Mulher, onde a Coordenadora Estadual do 

Programa Justiça Presente apresentou o referido Programa. A chefe do Programa Começar de Novo fez 

a apresentação deste e do projeto que seria desenvolvido pela equipe “Transformando Vidas”. Houve 

ainda a apresentação da Associação de Mulheres Empresárias – AME e uma breve apresentação da 

Associação Cooperativista Cuxá. Estiveram presentes a Secretária Estadual e a Adjunta da SEMU e 

Assessora, além de representantes da Humanitas 360º; 

 23/01 – Participação na reunião de apresentação da Associação Cooperativista Cuxá na Defensoria 

Pública do Estado, na ocasião representada pelo seu Defensor Geral e com a presença de representante da 

Promotoria de Justiça do Estado, da Chefe do Programa Começar de Novo e do Assessor Jurídico do 

Instituto Humanitas 360º que é a organização apoiadora da referida Cooperativa; 

 24/01 – Participação na reunião realizada no Presídio Feminino, tendo como pauta a apresentação da 

ONG Instituto Humanitas 360º às internas da unidade prisional. Presentes a Coordenadora Estadual do 

Programa Justiça Presente, a Chefe do Programa Começar de Novo e representantes da Secretaria 

Municipal da Mulher e da AME; 

 28/01 – Visita a Empresa Engetra – área da EMAP, para realizar acompanhamento de pessoa inserida em 

vaga de trabalho, tendo em vista a finalização do contrato desta Empresa com a EMAP; 

 29/01 – Visita a empresa Consórcio Ilha, responsável pela construção do Hospital Ilha, objetivando 

realizar acompanhamento de pessoa inserida em vaga de trabalho; 

 30/01 – Reunião realizada na CIAPS, com os chefes das Comissões de Licitação e Gestores de Contratos 

das Secretarias do Estado, Coordenadora Estadual do Justiça Presente, a Supervisora da Reintegração 

Social e representante do Setor Jurídico da SEAP, para tratar sobre o fluxo da Lei nº 10.182/14 e Minuta 

de Decreto de regulamentação da respectiva Lei; 

 31/01 – Participação na reunião na 2ª VEP, com empresária do ramo de semi jóias,  Supervisora da 

Reintegração Social da SEAP, objetivando tratar sobre proposta de criação de oficinas de trabalho para 

egressas do sistema carcerário; 

 04/02 – Visita à Unidade Prisional Feminina com Empresária do ramo de semi joias (Heliana Alencar) 

para tratar da possibilidade de parceia para produção de embalagens (sacos de cetim) para sua loja; 
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 10/02 – Visita a Malharia da Unidade Feminina, com empresária Heliana Alencar, para reunião e 

orientações às mulheres envolvidas na confecção das embalagens (apresentação dos moldes) a serem 

utilização na fase de teste; 

 11/02 – Reunião com Gestor de Humanização, Comissão de Licitação e Supervisão de Reintegração 

Social da SEAP, Programa Justiça Presente e Começar de Novo para discutir ajustes na Minuta de Decreto 

que regulamenta a Lei 10.182/2014 com base nas proposições e indagações suscitadas na reunião 

realizada na CIAPS (30/01/2020) com gestores das Comissões de Licitação e Gestores de Contratos; 

 18/02 – Visita ao Presídio Feminino – Malharia da Unidade – com empresária Heliana Alencar para 

acompanhamento e avaliação da fase de teste de confecção das embalagens. Fase determinante para a 

efetivação da parceria; 

 19/02 – Participação na solenidade de inauguração da Lavanderia Lençóis – Galpão II no Complexo 

Penitenciário de Pedrinhas. Uma parceria dessa Empresa com a Secretaria de Administração 

Penitenciária, com capacidade inicial de 35 postos de trabalho e possibilidade de expansão da atividade 

no futuro; 

 02/06 – Participação da equipe do Programa em reunião por videoconferência que tratou do Decreto da 

Lei Estadual Nº 10.182/14 e do Fluxo, com a representante do Programa Justiça Presente e representantes 

da SEAP; 

 07/07 – Reunião por videoconferência com a representante do Programa Justiça Presente e a supervisora 

da Reintegração Social da SEAP, objetivando alinhar sobre o fluxo para aplicação da Lei 10.182/14 e 

tratar sobre as famílias de apenados e Cadastro Único para programas sociais do governo federal; 

 08/10 – Visita ao Presídio Feminino em São Luís, para conhecimento das instalações do projeto-piloto de 

unidade produtiva da Associação Cooperativista Cuxá apoiada pelo Instituto Humanitas 360º, em que as 

internas estão inseridas na confecção de peças artesanais, cuja produção será comercializada no Site da 

“Marca Tereza”. Na ocasião, foi conhecida a estrutura do Programa Digitalizar Já. 

 10/09 – Visita às unidades de trabalho no Complexo Penitenciário de Pedrinhas: Lavanderia e Fábrica de 

Colchões, tendo em vista que o Programa Começar de Novo é convenente nos Termos de Cooperação 

Técnica com a SEAP, que tratam da inclusão de mão de obra carcerária em ciclos produtivos de trabalho; 

 15/10 – Reunião com o Superintendente da Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Energia do 

Maranhão, para tratar sobre a possibilidade de vaga de trabalho para apenados e egressos do sistema 

carcerário pela via da Responsabilidade Social de empresas recebem incentivos fiscais do Estado; 

 22/10 –  Visita a Empresa Consórcio da Ilha, que está construindo o Hospital Ilha de São Luís, para tratar 

sobre egresso encaminhado pelo Programa Começar de Novo há um ano efetivado na empresa; 

 29/10 – Reunião na Divisão de Controle Interno do Tribunal de Justiça do Maranhão, para tratar sobre a 

Lei 10.182/14. 
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Para potencializar as ações voltadas à implementação da Lei  10.182/14,  foi encaminhado Ofícios 

a todos juízes da Execução Penal do Estado, informando sobre a respectiva Lei 10.182/14 e o seu o fluxo, 

assim como, foram  elaborados e entregues 19 Ofícios às Secretarias de Estado solicitando envio de 

informações acerca das empresas contratadas para prestação de obras e serviços com o objetivo de 

monitorar a destinação das vagas. 

Tais documentos foram entregues in loco, porém somente 03 secretarias e  Tribunal de Justiça 

deram retorno à solicitação: 

1. Secretaria de Estado Meio Ambiente e Recursos Naturais – Informa que não tem contrato de 

Empresas para execução de obras e serviços no momento; 

2. Secretaria de Indústria e Comércio – Informou os contratos, porém não há egressos. Houve 

várias tentativas para agendamento de reunião on line com o setor de licitações para tratar sobre a 

obrigatoriedade da Lei, porém sem sucesso; 

3. Secretaria de Educação – Informa que há o Termo de Parceria Nº 19/2019 com SEAP  para 

inserção de presos na execução de 04 obras de sua responsabilidade. 

4.  Tribunal de Justiça – não há egressos em nenhum contrato. Após essa informação, foi agendada 

reunião ocorrida em 29/10, acima indicada. 

Soma-se a estas intervenções, o encaminhamento de Ofício ao Presidente do Conselho 

Deliberativo de Incentivos Fiscais, vinculado à Secretaria de Indústria e Comércio, seguido de Exposição 

de Motivos para pautar em reunião desse Conselho a possibilidade de abertura de postos de trabalho pelas 

empresas que recebem incentivos fiscais do Governo do Estado. 

No primeiro quadrimestre houve articulação com a Supervisão de Reintegração Social para 

encaminhamento de 04 egressos para seleção na Empresa Edeconsil, tendo sido efetivado contratação de 

02 egressos. Em seguida a esta contratação, a mesma Empresa solicitou encaminhamento de pessoas do 

sexo feminino para o cargo de Auxiliar Administrativo. Conforme a Supervisão de Reintegração – SEAP 

as mulheres encaminhadas  não compareceram à Seleção. 

A Divisão do Começar de Novo, também acompanhou a execução do Termo de Parceria do 

Projeto Digitaliza Já, quanto à frequência e pagamento  das mulheres  inseridas no respectivo Projeto. 

 

1.1. AÇÕES DE CAPACITAÇÃO/REALINHAMENTO DAS AÇÕES DA DIVISÃO 

        Com o redesenho das ações da Divisão do Começar de Novo, foram necessários alguns 

momentos de alinhamento com a Coordenação Estadual do Programa Justiça Presente, troca de 

experiências e eventos de capacitação on line para a equipe da Divisão. Portanto realizou-se por meio virtual 

04 reuniões com este objetivo, além da participação em 02 Webinários sobre o Eixo III do Programa Justiça 

Presente – Politicas de Cidadania. 
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 08/04 – Reunião por videoconferência com a Coordenadora Estadual do Justiça Presente para 

tratar sobre a Resolução Nº 307/19, do Conselho Nacional de Justiça que versa sobre a Política Nacional 

de Atenção as Pessoas Egressas no âmbito do Poder Judiciário; 

 16/04 – Participação no Webinário  promovido pelo Conselho Nacional de Justiça através do 

Programa Justiça Presente, para tratar da implementação da Metodologia dos Escritórios Sociais, da 

execução dos Planos de Trabalhos elaborados, da gestão dos Escritórios Sociais e do Monitoramento das 

atividades; 

 23/04 – Participação no Webinário sobre o Eixo III do Programa Justiça Presente, que objetivou 

discutir estratégias de integração entre o Começar de Novo e a Política Nacional de Atenção às pessoas 

egressas no âmbito do Poder Judiciário, conforme previsto na Resolução Nº 307/19 do Conselho 

Nacional de Justiça. 

 29/05 – Reunião por videoconferência com a Coordenadora Estadual do Justiça Presente, para 

tratar sobre o novo direcionamento do Programa a partir da Resolução Nº 307 do Conselho Nacional de 

Justiça, além de tratar sobre o trabalho em rede e documentação aos apenados e da retomada de discussão 

sobre incentivo fiscal aos empresários que empregarem mão de obra de pessoas apenadas e egressas do 

sistema carcerário; 

 27/05 – Reunião por videoconferência para apresentação do Programa Justiça Presente pela 

Coordenadora Estadual à nova chefia do Programa Começar de Novo. Na ocasião tratou-se também sobre 

a redefinição do Começar de Novo e da formação da Rede de Apoio à Pessoa Egressa do Sistema 

Prisional; 

 28/05 – Reunião por videoconferência de apresentação do trabalho da Supervisão de 

Reintegração Social da SEAP a nova chefa do Programa Começar de Novo, que tratou ainda da Política 

de Atenção a Pessoa Egressa do Sistema Prisional. 

 

1.2. ATENDIMENTOS À PESSOA EGRESSA  E DOCUMENTAÇÃO 

 

Considerando o processo de transição de algumas  ações da Divisão do Começar de Novo para a 

Supervisão de Reintegração Social/SEAP, em 2020 ainda registraram-se atendimentos às pessoas egressas 

e suas famílias pela equipe do Começar de Novo, com as devidas orientações e encaminhamentos à 

Supervisão de Reintegração Social/SEAP. 

Desta forma, registram-se 06 reuniões, 03 visitas institucionais e 01 visita domiciliar, com o 

objetivo de aprimorar o acesso desse público à documentação civil básica e/ou, busca, no caso das certidões 

de nascimento/casamento. 

✔ 03/02 – Visita à  Junta Militar para tratar da parceria já existente com essa Instituição   na emissão 

de 2a via de Cerificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação, em decorrência da mudança de Chefia 

Militar responsável pelo serviço; 
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✔ 18/02 – Visita domiciliar em conjunto com a psicóloga da Defensoria Pública – Núcleo de 

Execução Penal – para busca de informações junto à família de egresso  (Marinaldo Roxo)  que pudessem 

subsidiar a ação que tramita na Defensoria Pública do Estado do Maranhão para fins de restauração de 

registro de nascimento. Cabe destacar que esta Ação fora suspensa, em virtude da localização da certidão 

de nascimento no Município de Turiaçu;1 

✔ 25/06 – Reunião por videoconferência com a supervisora do Psicossocial da SEAP, para tratar 

sobre documentação e registro de filhos de pessoas presas; 

✔ 25/07 – Reunião com Coordenador do Cadastro Único para Programas Sociais – CadÚnico na 

Secretaria Municipal da Criança e Assistência Social – SEMCAS, para tratar sobre o público prioritário do 

Cadastro – família de pessoa presa. Nesta reunião foi solicitado relatório sobre a quantidade de cadastros 

com esta marcação, sendo identificado na base de dados somente 36 famílias identificadas como “família 

de pessoa presa”. Nesta ocasião alinhou-se uma outra reunião com a participação da equipe da Divisão 

Psicossocial para discutir estratégias para atualizar a base de dados do CADUNICO; 

✔ 25/08 – Reunião com o Oficial do Cartório do 7° Tabelionato de Notas de São Luís-MA, para 

tratar sobre demanda referente a coleta de assinatura  de pessoa em situação de prisão em   Procuração 

Pública; 

✔ 21/09 – Reunião com a Coordenação de Gestão do Cadastro Único/Secretaria Municipal da 

Criança e Assistência Social – SEMCAS, para organizar uma Roda de Conversa via on line com a equipe 

da Supervisão de Assistência às Famílias – SAF/SEAP. 

✔ 01/10 – Reunião realizada na Central Integrada de Alternativas Penais e Inclusão Social 

(CIAPIS), com a supervisora do Psicossocial e da Reintegração Social da Secretaria Estadual de 

Administração Penitenciária (SEAP) e Defensoria Pública, para tratar sobre acesso a documentação para o 

publico apenado; 

✔ 27/10 – Reunião com supervisora do Psicossocial da SEAP para tratar de demanda de 

documentação advindas das unidades prisionais; 

✔ 26/11 – Visita institucional (Instituto de Identificação) para apresentar exposição de motivos 

sobre a necessidade da Equipe do Começar de Novo obter o acesso ao SISP (Sistema que possibilita a 

consulta aos dados da certidão de nascimento de pessoas egressas e suas famílias). 

                                                      
1A busca por este documento iniciou-se em 2014, uma demanda da Unidade Prisional, com sucessivas tentativas junto a 

várias serventias de São Luís e Turiaçu, 02 visitas domiciliares à família, 02 visitas institucionais na Escola Oliveira Roma, 

Bairro Vinhais; contatos com Presidio Federal de Porto Velho – RO, onde esteve recluso por um ano, entretanto, somente 

após a leitura  minuciosa dos autos (mais de 1000 páginas), localizou-se possíveis datas de nascimento. Este dado foi 

determinante para  a localização do documento na Serventia de Turiaçu. 
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Registraram-se também neste ano de 2020 dados de atendimentos, encaminhamentos e 

documentos acessados: 

✔ 76 atendimentos presenciais realizados a apenados/as, sendo 18 destes atendidos pela primeira 

vez, com a realização de novos cadastros; 

✔ 57 encaminhamentos realizados a vários órgãos: Viva Cidadão; Instituto de Identificação; SINE, 

Defensoria Pública,  Supervisão de Reintegração Social e Serventias de São Luís; 

✔ 10 encaminhamentos recebidos do Centro Pop, Defensoria Pública/Núcleo de Execução Penal e 

Supervisão de Reintegração Social. 

Além dos atendimentos presenciais – resguardadas as medidas de proteção instituídas neste 

Tribunal – foram tratadas as demandas oriundas das unidades prisionais do Estado do Maranhão cadastradas 

no Sistema da Unidade de Monitoramento e Fiscalização – SisUMF. 

 

Tabela 01. Demandas de Certidão de Nascimento/Casamento solicitadas via SisUMF - 

Quantitativo por status de fiscalização. 

 

STATUS 

MÊS ABERTO DISTRIBUÍDIO PENDENTE RESOLVIDO NÃO 

RESOLVIDO 

REDISTRIBUÍDA TOTAL 

JAN 0 2 1 89 19 0 111 

FEV 0 15 1 35 10 40 101 

MAR 0 3 3 96 11 6 119 

ABR 0 1 6 38 8 21 74 

MAI 0 2 15 47 11 16 91 

JUN 0 3 13 89 14 32 151 

JUL 0 6 17 122 7 14 166 

AGO 0 4 22 49 4 14 93 

SET 0 17 14 71 5 7 114 

OUT 0 28 2 50 6 4 90 

NOV 0 156 33 62 0 2 253 

DEZ 2 26 9 4 0 0 41 

TOTAL 2 263 136 752 95 156 1404 

% 0.14% 18.73% 9.69% 53.56% 6.77% 11.11% 100% 

 

Deste modo, totalizaram-se 330 documentos2 emitidos/acessados através do Programa Começar 

de Novo. 

                                                      
2. Especificação do tipo de documento: 34 Carteiras de Identidade, 06 Carteiras de Trabalho, 11 Certificados de Dispensa de 

Incorporação, 61 Certidões de Nascimento/Casamento recebidas, 54 Certidões Negativas recebidas, 164 CPF’s localizados 

na Base da Receita Federal através do acesso ao e-CAC e/ou consulta da situação cadastral. 
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Cabe destacar que as solicitações redistribuídas, na sua maioria foram solicitações cadastradas 

para o Começar de Novo, porém de competência de outro setor a exemplo da Divisão Jurídica, assim como, 

as solicitações com status PENDENTE são aquelas cujas informações foram insuficientes para solicitação 

às Serventias. Neste sentido várias tratativas já foram empreendidas junto ao Instituto de Identificação, para 

reativação do acesso consulta ao SISP, Sistema que dispõe de dados da certidão de nascimento/casamento 

e indicação da Serventia. 

 

1.3. AÇÕES DE APOIO A CONSTRUÇÃO DA RAESP 

A Construção da Rede de Atenção à Pessoa Egressa do Sistema Prisional – RAESP, metodologia 

de iniciativa do Conselho Nacional de Justiça, vem para o âmbito da Divisão Começar de Novo, como uma 

estratégia para aprimorar o atendimento às demandas das pessoas egressas, pela via da articulação entre 

instituições públicas e privadas, com destaque àquelas organizações da sociedade civil com ações e projetos 

destinados a esse publico. 

Em 2020 iniciou-se o processo de divulgação da Metodologia de Redes, proposta a ser 

implementada no Estado do Maranhão para potencializar o atendimento a  pessoa egressa do sistema 

prisional.. 

Neste processo registram-se 07 reuniões e participação em 01 Webinário que tratou do 

intercambio sobre Redes, na perspectiva de capacitar a equipe para implantação dessa metodologia: 

✔ 24/06 – Reunião por videoconferência com a representante do Programa Justiça Presente no 

Maranhão e a Supervisora da Reintegração Social/SEAP, para tratar sobre a construção da Rede de Apoio 

as Pessoas Egressas – RAESP; 

✔ 30/06 – Reunião por videoconferência com a representante estadual do Programa Justiça Presente 

e a supervisora da Reintegração Social da SEAP, objetivando alinhar as estratégias de elaboração do Mapa 

de Ativos, 1º passo para construção da RAESP. 

✔ 03/07 – Reunião por videoconferência, realizada pela representante do Programa Justiça Presente 

no Maranhão, tendo como participantes a equipe do Começar de Novo e a supervisora da Reintegração 

Social da SEAP (Secretaria de Administração Penitenciária), para discutir  sobre o levantamento do mapa 

de ativos (possíveis parceiros) para a RAESP; 

✔ 15/09 – Participação no webinário: Intercâmbio entre redes, que tratou-se sobre a importância da 

construção de redes de atenção à pessoa egressa, os desafios de controle social e a garantia de direitos 

durante e após a pandemia. 

✔ 06/10 –  Reunião com a Coordenadora Estadual do Programa Fazendo Justiça e a supervisora da 

Reintegração Social da SEAP, para discutir e organizar a 1ª reunião com diversos atores do setor público 

e da sociedade civil para a implantação da Rede de Atenção a Pessoa Egressa do Sistema Penitenciário 

(RAESP); 

✔ 03/11 – Reunião com a Coordenadora Estadual do Programa Fazendo Justiça/CNJ, para 
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alinhamento da reunião virtual de apresentação da Rede de Atenção às Pessoas Egressas do Sistema 

Prisional – RAESP/MA. 

✔ 10/11 – Realização da reunião virtual de apresentação da RAESP/MA, com a participação da 

Coordenadora Estadual do Programa Fazendo Justiça, a Coordenadora Executiva da UMF, representantes 

da RAESP/RJ e diversos atores do Poder Público e sociedade civil do Estado do Maranhão. 

 

Esta Reunião (10/11) foi precedida de um processo intenso de mobilização com envio de 

Oficios/Convites a 31 instituições, contatos telefônicos e mensagens via whatsap para sensibilizar os  

potenciais parceiros, com registro de participação de 29 pessoas na respectiva reunião. 

Após tal evento, foi criado um grupo de e-mail para o envio de documentos e materiais 

informativos aos  potenciais parceiros/as da RAESP. 

 

1.4. PARTICIPAÇÃO EM OUTROS EVENTOS 

   A Equipe da Divisão do Começar de Novo, esteve envolvida em outros eventos, em busca de 

informações que possam contribuir no processo de intervenção de possíveis demandas da Divisão Começar de 

Novo, participando de 08 reuniões com temas afins e 01 palestra promovida pela Corregedoria Geral da Justiça, 

conforme segue: 

✔ 10/06 – Participação na reunião por videoconferência que tratou sobre o Projeto de Biometria do 

Programa Justiça Presente,  que será realizada nos presídios do Maranhão; 

✔ 15/06 – Participação na 1ª reunião do Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema 

Carcerário do ano de 2020, realizada por videoconferência que teve como pauta as medidas de 

enfrentamento à Covid-19 nas unidades prisionais, inspeções virtuais e monitoramento eletrônico; 

✔ 23/06 – Participação na palestra realizada pela Corregedoria Geral da Justiça, em rede social, que 

tratou da temática “O papel do Estado no combate à tortura no sistema prisional”, tendo como mediador 

o Des. Marcelo Moreira e como convidado o Secretário de Administração Penitenciária, Murilo Andrade; 

✔ 15/07 – Participação na reunião realizada pelo juiz Coordenador da Unidade de Monitoramento 

e Fiscalização do Sistema Carcerário (UMF), em que foi tratado sobre os presos provisórios; 

✔ 27/08 – Reunião por vídeoconferência para tratar sobre a implantação dos Escritórios Sociais nos 

Municípios de Itapecuru-Mirim, Bacabal e Timon, com a articulação do Tribunal de Justiça e a Secretaria 

de Administração Penitenciária; 

✔ 01/09 – Reunião realizada por videoconferência pela Coordenadora Estadual do Justiça Presente 

para tratar sobre a implantação de Escritórios Sociais no interior do Estado, onde participaram as Juízas 

de Itapecuru-Mirim e Bacabal, as quais demonstram interesse em articular esforços junto ao executivo 

local para implantar Escritórios Sociais nestes municípios; 
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✔ 01/09 – Reunião com a Coordenadora Executiva da Unidade de Monitoramento Carcerário e a 

Coordenadora Estadual do Justiça Presente, para apresentação das ações realizadas pelo Programa a partir 

do início da nova gestão; 

✔ 14/10 – Participação na reunião com a Coordenadora Estadual do Programa Fazendo Justiça, a 

Coordenadora executiva da Unidade de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário (UMF) e as 

juízas das comarcas de Itapecuru-mirim e Bacabal, objetivando discutir sobre a implantação dos 

Escritórios Sociais nesses municípios. Na ocasião foi decidido sobre a elaboração de uma Carta 

Compromisso, para os candidatos às prefeituras dos respectivos municípios, no sentido de obter apoio do 

executivo local no que se refere a implementação de ações previstas na Resolução 307/2019 do Conselho 

Nacional de Justiça, que trata da Política Nacional de Atenção às Pessoas Egressas do Sistema Prisional. 

A Minuta desta Carta fora produzida pela Equipe do Começar de  Novo e encaminhada aos e-mail das 

pessoas interessadas; 

✔ 21/10 – Participação na reunião de trabalho do Programa Fazendo Justiça com representantes de 

Poder Judiciário do Maranhão e da Secretaria de Administração Penitenciária, para colher subsídios para 

a atualização do Plano Executivo Estadual do Programa Fazendo Justiça para o biênio 2020-2022. 

 

1.5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O exercício 2020 foi marcado pela suspensão do atendimento, considerando o período de 

pandemia causada pelo Coronavírus – Covid-19 e objetivando a prevenção do contágio, o Tribunal de 

Justiça do Maranhão, seguindo a orientação do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, através da Resolução 

Nº 313, de 19 de março de 2020, expediu a Portaria-Conjunta Nº 14/2020 e uniformizou o funcionamento 

dos serviços judiciários, definindo a suspensão dos trabalhos presenciais “de magistrados, servidores, 

estagiários e colaboradores nas unidades judiciárias”, assegurando “a manutenção dos serviços essenciais” 

e organizando-os a partir da “metodologia de prestação de serviços, prioritariamente, em regime de trabalho 

remoto”. 

Desse modo e tendo em vista que as ações do Programa Começar de Novo não se configuraram 

como essenciais, no período, houve apenas expediente interno para executar atividades administrativas, 

quando necessário. 

Com o retorno gradual das atividades, houve um esforço de retomada das ações, entretanto, 

algumas destas demandavam articulações presenciais e atividades em eventos, os quais foram suspensos 

por todo exercício. 

Cabe destacar que neste percurso, alguns elementos se colocaram com facilitadores, porém outros 

ainda se constituem desafios para a Divisão Começar de Novo, quais sejam: 
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 Elementos  Facilitadores: 

 O uso das mídias digitais para realização de eventos, reuniões, video-conferencias para troca de 

experiências e capacitação da equipe para o alinhamento das novas ações; 

 Apoio do Programa Fazendo Justiça – CNJ no redesenho das ações do Começar de Novo. 

 

 Elementos  Dificultadores: 

 Ausência de acessos a sistemas necessários para busca de documentos junto aos cartórios (SISP 

do Instituto de Identificação e INFOJUD para busca de CPF); 

 Isolamento social, dificultando algumas ações programadas pela Divisão para  implementação 

da Lei 10.182/2014. 

Desafios: 

 Aprimoramento das habilidades sobre o uso das mídias digitais; 

 Implantação da Rede de Atenção à Pessoa Egressa do Sistema Prisional com dinâmica de 

funcionamento acordada entre os parceiros da Rede; 

 Definição de Estratégias mais eficazes para a garantia do cumprimento da Lei 10.182/2014. 

 

 

 


